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O crescimento populacional, aliado ao êxodo rural, tem conduzido à 
expansão das cidades em áreas contestadas.  Um dos riscos inerentes à 
expansão urbana é o risco de inundação, potenciado pela construção 
desregrada junto a corpos de água, bem como, pela impermeabilização 
dos solos que conduz, nomeadamente, à alteração dos fluxos naturais. 
Por outro lado, a ocorrência de fenómenos intensos de precipitação é 
cada vez mais frequente, pelo que é importante perceber de que 
forma as cidades se podem adaptar de modo a reduzir o risco ou pelo 
menos minimizar os seus danos. O objetivo da presente dissertação é 
avaliar o benefício da infraestrutura verde/azul no controlo das cheias 
na cidade de Aveiro. Para tal procedeu-se à análise do custo de cheia 
para esta cidade. Mostrou-se que o custo total para a estrutura e 
recheio do edificado podem variar entre um mínimo de 9,72 e 0,33 e 
um máximo de 57,14 e 19,01 milhões de euros, respetivamente. A 
análise da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia mostra que 
há benefícios na utilização destes espaços (entre 9,7 e 16,2 para a 
estrutura e 0,33 e 2,92 milhões de euros para o recheio). O benefício 
apresenta valores reduzidos, em alguns casos, dado os volumes de 
inundação serem muito elevados e as áreas verdes/azuis com 
capacidade de retenção reduzidas. Em termos económicos, a aposta na 
minimização dos danos de eventos mais frequentes resulta em ganhos 
superiores para o Município. Sugere-se ainda um estudo mais 
aprofundado de todas as estruturas com capacidade de retenção, 
assim como, a adoção de outros tipos de soluções de controlo de 
cheia, incluindo a utilização de pavimentos permeáveis, criação de 
espaços verdes/azuis nas zonas mais elevadas da cidade e a inibição da 
construção em áreas adjacentes a cursos de água.  
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Abstract 
 
Population growth, coupled with rural exodus has been leading 
to urban expansion in contested areas. One of the inherent 
risks of urban sprawl is the risk of flooding, boosted by 
unregulated building adjacent to water bodies, as well as by soil 
impermeabilization which leads, in particular, the alteration of 
natural flow streams. Moreover, the occurrence of intense 
precipitation phenomena is increasingly common, so it is 
important to understand how cities can adapt to reduce the risk 
or at least minimize their damage. The main goal of this thesis is 
to evaluate the benefit of green/blue infrastructure in flood 
control in the city of Aveiro. Therefore, an analysis on the flood 
costs in Aveiro was conducted. It has been shown that the total 
flood costs for built up areas can vary between a minimum of 
9.72 and 0.33 and a maximum of 57.14 and 19.01 million euros, 
for structure and content respectively. The analysis of 
green/blue infrastructure in flood control shows that there are 
benefits in using these spaces (between 9.7 and 16.2 for the 
structure and 0.3 and 2.9 million euros for the content. 
However, the overall benefits of using these spaces are low, 
since in some cases the volumes of flooding are very high and 
the green/blue areas have reduced retention capacity. In 
economic terms, the focus on minimizing damage from more 
frequent events results in higher earnings for the city. Further 
studies of all structures with water retention capacity are 
needed as well as the adoption of other types of flood control 
solutions, such as the use of permeable pavements, 
creation/rehabilitation of green/blue spaces in the higher areas 
of the city and ban construction adjacent to waterways areas. 
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1 INTRODUÇÃO 
1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
“Progresso impõe não apenas novas possibilidades para o futuro, mas novas 
restrições.” 
(Norbert Wiener) 
O progresso é o resultado da procura do ser-humano por bem-estar e felicidade. Esta tem 
gerado os seus frutos razão pela qual, nas últimas décadas, se assistiu a uma 
transformação no estilo de vida das sociedades humanas provocada, nomeadamente, 
pelo desenvolvimento do setor agrícola, de transportes e industrial.  
O avanço conseguido nestas áreas teve um impacto significativo, principalmente, no 
crescimento populacional. Além disso, conduziu a alterações na distribuição da população 
tendo-se assistido ao êxodo rural e à conversão da população mundial de rural para 
urbana. Goitia (1996, p.175) afirma mesmo que “O grande desenvolvimento das cidades e 
das formas de vida urbana é um dos fenómenos que melhor caracteriza a nossa civilização 
contemporânea.”. 
Mais pessoas têm necessidade de mais alimento e mais espaço para viver, ou seja, para 
que sejam satisfeitas as necessidades de toda a população é necessária a conversão do 
espaço natural em espaço urbanizado ou espaço agrícola e esta é apenas uma das formas 
de pressão que o homem exerce sobre os ecossistemas. As restantes relacionam-se com a 
extração, transformação, consumo e rejeição, de matérias-primas segundo processos aos 
quais estão associadas, na maioria das vezes, ineficiências que resultam em perdas de 
qualidade e utilidade, estas por sua vez podem originar a perda de habitats, da 
biodiversidade, poluição da água, ar e solo, exaustão de recursos naturais, etc. (Costanza, 
et al. 1997; TEEB, 2011). 
As pressões do ser humano sobre os ecossistemas, nomeadamente, no que se refere à 
expansão das cidades, expõem-no a riscos como o de incêndio, derrocada e o risco de 
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inundação. De entre estes um dos mais comuns, nas cidades, é o risco de inundação. 
Alguns dos motivos que contribuem para o risco de inundação são: a construção 
desordenada e a ausência de planeamento decorrentes da rápida expansão urbana, a 
adoção de medidas de proteção ineficientes para eventos severos como a alteração do 
leito dos rios ou a sua canalização. Podem ainda resultar da impermeabilização dos solos 
que tem como consequência a alteração dos fluxos naturais de água (Weather & Evans, 
2009).  
Os efeitos da ocorrência destes fenómenos tem especial impacto nas zonas densamente 
povoadas, as cidades. Estas são pois os grandes desafios da atualidade: onde construir? 
como construir? que espaços naturais preservar? como distribuir os espaços dentro da 
cidade? quais as preferências habitacionais dos cidadãos? como fazer coexistir o antigo e 
o moderno? como adaptar as cidades às alterações climáticas? como prevenir os riscos 
naturais presentes e futuros? Ou seja, no que diz respeito à temática do ambiente, os 
governos e cientistas enfrentam um desafio que integra três vertentes fundamentais: i) a 
adaptação às alterações climáticas, ii) a redução de risco para o ser humano e iii) a 
contínua satisfação dos requisitos de saúde e bem-estar da sociedade. Esta abordagem 
integrada impõe desafios importantes, sobretudo ao nível do poder local e em termos de 
planeamento urbano, pois requer um diálogo permanente entre os decisores políticos e a 
comunidade científica (Innocenti & Albrito, 2011). 
A temática da preservação ou criação de espaços verdes/azuis nas cidades é um bom 
exemplo da integração dos desafios do planeamento, pois estes apresentam funções com 
impacto nas três vertentes citadas. No que respeita à adaptação às alterações climáticas, 
estas estruturas apresentam contribuições importantes para a regulação do clima, 
purificação da água, entre outros. A redução de risco para o ser humano é conseguida, 
por exemplo, pela função de controlo e minimização de cheia, e a satisfação dos 
requisitos de saúde e bem-estar da sociedade pela melhoria da qualidade do ar e 
promoção de atividades recreativas (TEEB, 2011). 
Apesar de comummente reconhecidos pela sua função recreativa e cultural os espaços 
verdes/azuis urbanos conjugam múltiplas funções. A produção de alimento, sombra, 
matérias-primas e valorização da paisagem, são apenas parte delas, por isso, o 
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reconhecimento e valorização das suas múltiplas funções representam oportunidades 
para a sua preservação e criação.  
No que concerne ao ordenamento do território é fundamental considerar o máximo de 
estruturas possíveis, bem como, considerar todas as suas funções de forma a planear 
cidades resilientes a longo prazo e construir modelos de expansão sustentáveis (Chiesura, 
2004) 
No caso da infraestrutura verde/azul o que se tem verificado é que apesar de serem parte 
da estrutura urbana, estes espaços não têm sido geridos de acordo com as suas múltiplas 
funções. Assim, a sua criação e preservação continua subjugada ao interesse imobiliário e 
à imagem que os cidadãos têm da mesma numa dada conjuntura. Pearce (1980), Imber et 
al. (1991), Carson et al. (1994) e Kristrom e Riera (1996) através dos seus estudos 
sugerem que a disponibilidade para pagar por amenidades ambientais apresenta uma 
relação direta com o rendimento. Ou seja, o aumento do rendimento aumenta a 
disponibilidade para pagar pelas amenidades ambientais e a sua diminuição tem o efeito 
inverso.  
Em contrapartida, com o reconhecimento das funções dos ecossistemas têm sido levados 
a cabo diversos estudos que pretendem promover os espaços verdes/azuis urbanos, bem 
como, as suas funções, atribuindo-lhes um valor. Os métodos de valorização são, desta 
forma, ferramentas essenciais do planeamento, uma vez que, permitem uma tomada de 
decisão coerente e realista (Merz et al., 2010). 
1.2 REVISÃO DE ESTUDOS 
As alterações climáticas despoletaram, nos últimos anos, o estudo dos recursos naturais, 
de forma a compreender que alterações sofreram, quais as causas e as soluções que após 
aplicação resultarão na efetiva proteção e, consequente melhoria ou, pelo menos, 
manutenção dos mesmos.  
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Esta pesquisa começou por identificar os serviços fornecidos pelos ecossistemas a nível 
global (Costanza et al., 1997) e, mais tarde, nas cidades (Bolund & Hunhammar, 1999; 
TEEB, 2011). Estabelecidos os serviços dos ecossistemas, surgiu a necessidade de criar 
metodologias para a sua avaliação, nomeadamente, os modelos hedónicos (Tyrvainen, 
1997), modelos do custo de viagem (Douglas & Taylor, 1999) e modelos de avaliação 
contingente (Tyrvainen & Vaananen, 1998; Venkatachalam, 2004). Após a criação destes 
modelos, eles foram aprofundados através da sua aplicação a diversos casos e estruturas, 
imprimindo-se maior detalhe no cálculo (Harnik & Welle, 2009; Soares et al., 2011).  
No âmbito desta dissertação foi importante rever as metodologias utilizadas no cálculo do 
custo de cheia (Smith, 1994; Oliveri & Santoro, 2000; Jonkman et al., 2004; Machado et 
al., 2005; Pistrika, 2010), bem como, as medidas de proteção e adaptação das cidades a 
estes fenómenos (Lloyd et al., 2002; Villareal & Bengtsson, 2004). 
Da revisão realizada pode inferir-se que apesar de existirem diversos modelos de cálculo 
para o valor da infraestrutura verde/azul ainda é difícil estimar todas as suas vantagens e 
desvantagens. Existem dificuldades no que concerne à integração e avaliação de todas as 
funções através de um só modelo de avaliação. Assim, é necessário proceder à clara 
definição do objetivo do estudo e, de acordo com este, escolher entre os diversos 
métodos, o mais adequado.   
No que respeita ao cálculo do custo de cheia, os maiores desafios relacionam-se com a 
inexistência de dados pormenorizados para esse cálculo e da falta de conhecimento sobre 
a dinâmica do dano. Neste caso também é importante, de acordo com os dados 
disponíveis, escolher a melhor metodologia e esclarecer convenientemente sobre os 
aspetos considerados na análise.  
1.3 ÂMBITO E OBJETIVO DO TRABALHO 
As alterações climáticas, o aumento da exposição ao risco e o novo paradigma da 
sustentabilidade representam desafios importantes no que respeita às políticas de 
desenvolvimento global, regional e local. A Europa e o Mundo caminham no sentido da 
preservação e manutenção das condições de vida atuais para as gerações futuras, o que 
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impõe desafios transversais que vão desde a esfera económica à social, sem prejuízo do 
ambiente e do desenvolvimento. Surge então a necessidade de olhar para os recursos 
subaproveitados/subvalorizados, atribuindo-lhes novas funções e calculando os seus 
benefícios. 
É neste sentido que surge o projeto Aqua-Add, que visa contabilizar a mais-valia da água 
no desenvolvimento local e regional, em zonas urbanizadas, segundo uma perspetiva 
económica, social e ambiental. Este projeto apresenta uma parceria entre oito municípios 
que enfrentam questões relevantes no que se refere à gestão da água.  
A presente dissertação aborda a relação da gestão da água com a infraestrutura 
verde/azul, e pretende perceber vantagens/desvantagens económicas e de controlo de 
cheia deste tipo de espaços.   
Desta forma, objetivou-se estimar a mais-valia de infraestruturas verdes/azuis no que 
concerne ao controlo de cheia (isto é os custos de cheia evitados), particularmente, na 
cidade de Aveiro.  
Os objetivos específicos deste trabalho são os seguintes: 
1. Reunir a informação disponível sobre os serviços da infraestrutura verde/azul em 
meio urbano, e os modelos de avaliação dos mesmos; 
2. Desenvolver e aplicar uma metodologia de avaliação do custo de cheia na cidade 
de Aveiro; 
3. Avaliar os benefícios económicos da infraestrutura verde/azul para o controlo de 
cheia em meio urbano para o caso em estudo referente à cidade de Aveiro. 
1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação divide-se em sete capítulos. O capítulo 2 faz o enquadramento de 
forma detalhada da problemática em estudo. Aborda-se a questão dos ecossistemas e os 
seus serviços, a sua relevância e influência no bem-estar humano e ainda a importância 
da sua valorização. Posteriormente é analisada a relação das cidades com os 
ecossistemas, revistas as preferências habitacionais, a exposição ao risco e os usos do 
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solo tendo em conta o planeamento participativo. O capítulo 3, onde é exposto o estado 
de arte, apresenta as metodologias de cálculo do custo e prevenção de cheia e descreve 
os diferentes métodos de cálculo utilizados na valorização económica da infraestrutura 
verde/azul. No capítulo 4 introduz-se o caso de estudo. É apresentada a posição de 
Portugal quanto à problemática em análise convergindo-se para a cidade de Aveiro e, 
finalmente, para a área de estudo. O capítulo 5 descreve a abordagem utilizada na 
prossecução dos objetivos do trabalho, assim como, apresenta e descreve os dados e 
fontes utilizados. No capítulo 6 é realizada a apresentação e discussão dos resultados 
obtidos por aplicação da metodologia, deixando-se para o capítulo 7 as conclusões e 
considerações finais. 
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2 ENQUADRAMENTO 
“O bem-estar humano e o progresso em direção a um desenvolvimento sustentável 
dependem de forma vital de uma melhoria da gestão dos ecossistemas da Terra, de modo 
a garantir a sua conservação e uso sustentável.” 
(Pereira et al., 2009, p.19) 
2.1 ECOSSISTEMAS, SERVIÇOS E BEM-ESTAR HUMANO 
2.1.1 OS ECOSSISTEMAS E OS SEUS SERVIÇOS 
O ser-humano depende do meio ambiente para a sua subsistência. Dele retira a água, os 
alimentos, a energia, ou seja, é parte integrante do “ecossistema global” e, como todos os 
seres, depende da sua existência e bom funcionamento (Pereira et al., 2009).  
Um ecossistema é a unidade funcional onde comunidades de plantas, animais e 
microrganismos interagem de forma dinâmica com o meio abiótico (Pereira et al., 2009). 
Estas unidades funcionais apesar de imprescindíveis aos seres humanos são ameaçadas 
por estes constantemente, pelo que se tornou necessário, para a sua salvaguarda, a 
identificação dos serviços que prestam à sociedade (Pereira et al., 2009; Costanza et al., 
1997). 
Costanza et al. (1997) definiram os serviços dos ecossistemas como, os benefícios das 
funções dos ecossistemas de que as populações humanas usufruem direta ou 
indiretamente. Agruparam-nos em 17 categorias (Tabela 1), que podem ser divididas em 
quatro tipos fundamentais de serviços dos ecossistemas: i) produção, ii) regulação, iii) 
suporte e iv) culturais.  
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Tabela 1 - Serviços e funções dos ecossistemas. Adaptado de Costanza et al., 1997. 
 
Serviço do Ecossistema Funções do Ecossistema Exemplos 
1 Regulação de gases 
Regulação da composição química da 
atmosfera 
Balanço de CO2/O2,O3 para proteção UVB, 
níveis de SOx 
2 Regulação climática 
Regulação da temperatura, precipitação, 
e processos biologicamente mediados a 
nível global e local 
Redução dos GEE, produção de DMS que 
afeta a formação de nuvens 
3 
Regulação da 
perturbação 
Capacidade de resposta e amortecimento 
do ecossistema a flutuações ambientais 
Proteção contra tempestades, controle de 
cheia, seca e outros aspetos relacionados 
com a resposta à variabilidade ambiental e 
que são controlados pela vegetação 
4 Regulação da água Regulação dos fluxos hidrológicos 
Provisionamento de água para a 
agricultura, industria ou transporte 
5 Fornecimento de água Retenção e armazenamento de água 
Provisionamento de água pelos lençóis 
freáticos, reservatórios e aquíferos 
6 
Controlo da erosão e 
retenção de 
sedimentos 
Retenção de solo dentro do ecossistema 
Prevenção da perda de solo pelo efeito do 
vento, escoamento de água e outros 
processos de remoção 
7 Formação de solo Processos de formação de solo 
Desagregação de rochas e acumulação de 
material orgânico 
8 Ciclo de nutrientes 
Armazenamento, circulação interna, 
processamento e aquisição de nutrientes 
Fixação de N, P e outros elementos 
9 
Tratamento de 
resíduos 
Recuperação de nutrientes móveis e 
remoção ou retenção de nutrientes e 
compostos em excesso 
Tratamento de resíduos, controlo da 
poluição e desintoxicação 
10 Polinização Movimento de gâmetas florais 
Provisionamento de polinizadores para a 
reprodução das populações de plantas 
11 Controlo biológico 
Regulação trófico-dinâmica das 
populações 
Controlo de espécies ameaçadas 
12 Refúgio 
Habitat para populações residentes ou 
transitórias 
Habitat para espécies migratórias, habitat 
para espécies 
13 Produção de alimentos 
Porção de produção primária extraível 
como matéria-prima 
Produção de peixe, fruta 
14 Matérias-primas 
Porção de produção primária extraível 
como alimento 
Produção de madeira 
15 Recursos genéticos 
Fonte de materiais e produtos biológicos 
únicos 
Medicamentos, genes resistentes a 
patogénicos de plantas, pestes do milho 
etc. 
16 Recreação 
Fornecimento de oportunidades para 
atividades recreativas 
Ecoturismo, pesca, e outras atividades ao 
ar livre 
17 Cultura Oportunidade para uso não comercial 
Valores artístico, educacional, espiritual 
dos ecossistemas 
 
Esta análise tem em conta os serviços dos ecossistemas a nível global. No caso das áreas 
urbanas o manual TEEB para as cidades (2011) refere um conjunto de estudos cujas 
conclusões comprovam a sua importância e dão uma visão quantitativa dos seus valores. 
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No caso de Canberra, na Austrália, avaliaram-se os benefícios das 400000 árvores 
plantadas nos limites da cidade. Estas apresentam benefícios ao nível do sequestro de 
carbono, regulação do clima, atraso das escorrências devidas à precipitação e 
minimização dos custos com a climatização. Este conjunto de serviços foi avaliado em 
cerca de 4 milhões de dólares (US$) anuais, e resulta dos serviços gerados e dos custos 
evitados (Brack, 2002).  
No Vietname colocou-se o enfoque sobre os serviços de adaptação e mitigação dos danos 
decorrentes de eventos extremos. Os serviços dos pântanos foram avaliados um pouco 
abaixo dos 5 milhões de dólares (US$) por ano, em termos dos custos evitados. Neste 
caso, devido à ocorrência de cheias urbanas, cerca de 6 vezes por ano, a utilização de 
pântanos, resulta na absorção de grandes quantidades de água, o que reduz os danos 
verificados nas cidades (Gerrad, 2010). 
Outro exemplo foi a tomada de decisão pela criação do primeiro Parque Nacional na 
Bélgica. Neste caso, o fator económico que justificou a decisão foi a criação de cerca de 
400 postos de trabalho e o estímulo ao investimento privado (Schops, 2011).   
2.1.2 OS ECOSSISTEMAS E O BEM-ESTAR HUMANO 
À primeira vista podemos ser levados a pensar que os ecossistemas não estão 
relacionados com o bem-estar humano. Contudo, através de um olhar mais atento, 
percebemos que recorremos a eles constantemente, por exemplo, a comida, a sombra, o 
ar puro, a água, a paisagem, as matérias-primas, a energia, enfim, quase tudo o que nos 
permite manter o padrão de vida atual é retirado dos ecossistemas (TEEB, 2011; Chiesura, 
2004; Costanza et al., 1997). Além dos seus serviços somos influenciados por inúmeras 
variáveis como a geografia local, a cultura e as circunstâncias ecológicas (Pereira et al., 
2009). Necessariamente os diversos grupos de serviços dos ecossistemas influenciam o 
nosso bem-estar de formas diferentes, como demonstrado pela Figura 1.  
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Figura 1 - Relações entre os serviços dos ecossistemas e o bem-estar humano. Adaptado de Pereira et al., 
2009. 
Os impactos da alteração dos serviços dos ecossistemas no bem-estar humano atingem 
de forma mais direta as populações locais, ou seja, quem diretamente usufruía e utilizava 
os serviços alterados. A população urbana, por se encontrar, por norma, mais afastada do 
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local onde ocorre a alteração, acaba por não a sentir a curto prazo. Esta é talvez uma das 
razões pela qual se tem assistido a uma degradação tão exaustiva dos recursos naturais.  
Verifica-se, igualmente, que as alterações dos ecossistemas apresentam impactos 
superiores nas populações mais carenciadas, especialmente quando estas resultam em 
fome, secas ou cheias, devido à falta de poder de adaptação (Pereira et al., 2009). As 
alterações nos ecossistemas afetam não só o ser humano, mas também um número 
elevado de espécies, o que torna ainda mais relevante o seu estudo e proteção (Costanza 
et al., 1997). 
2.1.3 A VALORIZAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 
O rápido progresso material e científico tem contribuído para a perda e degradação dos 
ecossistemas. As consequências destas alterações começam a ser visíveis e, neste 
contexto, surgiram alguns trabalhos cujo objetivo visa a atribuição de um valor monetário 
à infraestrutura verde/azul tendo em conta os diferentes serviços que esta promove. 
Citando alguns exemplos, foi realizada a avaliação económica: i) da redução do 
coeficiente de runoff por utilização de um espaço verde (Zhang et al., 2012), ii) dos 
serviços das árvores de rua (Soares et al., 2011), iii) de um sistema de parques urbanos 
(Harnik & Welle, 2009) e iv) da introdução das melhores práticas de gestão (Best 
Management Practices, BMP) (Villareal & Bengtsson, 2004).  
A principal dificuldade deste trabalho advém do facto de, nem sempre, os serviços a 
avaliar serem tangíveis, pelo que, as metodologias de cálculo devem ser adequadas a 
cada caso. Por exemplo, não é possível atribuir valor ao serviço paisagem, pelo mesmo 
método que se avalia a produção de matérias-primas ou de alimentos. Desta forma, têm 
vindo a ser desenvolvidas metodologias diversas que aplicam desde os cálculos mais 
teóricos à indagação dos utilizadores (Tyrvainen, 1997; Tyrvainen & Vaananen, 1998; 
Harnik & Welle, 2009; Zhang et al., 2012).  
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
12  Departamento Ambiente e Ordenamento 
Assim, o maior desafio prende-se com a integração de todos os métodos de avaliação, de 
forma a calcular o verdadeiro valor, ou o valor total da infraestrutura verde/azul, tanto 
para a esfera local como para a regional e a global. 
2.2 AS CIDADES 
“… a cidade não é uma obra de arte – um artefacto – mas sim qualquer coisa que 
constantemente se está fazendo e desfazendo. É, por consequência, um processo vivo. A 
cidade constrói-se dia a dia, mas não esqueçamos que toda construção se processa a par 
de uma destruição, e que tudo na vida, segundo um destino inelutável, tem como pano de 
fundo uma morte. Uma cidade que se constrói é, ao mesmo tempo, uma cidade que se 
destrói; e é precisamente na maneira de articular esta dupla operação de construção-
destruição que reside a possibilidade de as cidades se desenvolverem harmoniosamente, 
visto que o ideal é que a construção se faça com o mínimo de destruição possível e, 
sobretudo, que essa destruição não seja senão uma readaptação inteligente às novas 
exigências. Se uma cidade em fase de desenvolvimento acelerado consegue que as velhas 
e as novas estruturas se acompanhem, tanto melhor. ”  
(Goitia, 1996, p.205) 
2.2.1 CIDADES 
Atualmente, as cidades acolhem cerca de 52% da população mundial (The World Bank, 
2013) comparativamente com os menos de 40% verificados em 1990 (World Health 
Organization, 2013).  
O seu crescimento, diretamente relacionado com o crescimento populacional, resultou 
num fenómeno de urbanização que faz com que em áreas “reduzidas” coexistam e 
interajam um vasto número de pessoas, espaços e atividades. Para conjugá-los de forma 
harmoniosa criou-se a disciplina do planeamento. Cabe-lhe estabelecer a maneira como a 
cidade se deve expandir, as infraestruturas naturais a preservar e reabilitar, bem como, 
cuidar para que a população tenha à sua disposição todos os serviços de que necessita no 
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quotidiano, nomeadamente, transporte, alojamento, recreação, cultura, saneamento, 
água, energia elétrica, gás, entre outros (Harnik & Welle, 2009). 
O crescimento do número de residentes e a expansão das cidades é algo esperado, pelo 
que, se torna necessário que a disciplina do planeamento urbano cresça paralelamente, 
encontrando soluções para os problemas da atualidade, tais como, a decadência de 
alguns centros históricos, a inadequação das construções aos fenómenos resultantes das 
alterações climáticas, a adequação e adaptação das infraestruturas já existentes para 
serem resilientes, multifuncionais e sustentáveis (Jabareen, 2012; Chiesura, 2004; CCE, 
1999). 
2.2.2 AS CIDADES, OS ECOSSISTEMAS E A INFRAESTRUTURA VERDE/AZUL 
A infraestrutura verde/azul teve desde sempre grande importância na fixação das 
populações, pois provia-as de diversas matérias-primas e produtos. No entanto, com o 
desenvolvimento dos meios de transporte para pessoas e mercadorias, e a necessidade 
destas se manterem no centro das cidades, principalmente após a revolução industrial, 
esta função foi-se perdendo tendo os espaços verdes/azuis sofrido uma redução 
importante na sua extensão.  
Além disto, o crescimento da população e o desenvolvimento tecnológico têm conduzido 
a um aumento de pressão sobre o ambiente, nomeadamente, pela emissão de poluentes 
e consumo de matérias-primas, que conduzem à fragmentação de habitats, extinção de 
espécies e alteração dos padrões climáticos e dos ecossistemas. Devido a estas pressões 
não só o ambiente mas também, a saúde humana é afetada pela poluição do ar, ruído, 
stress, entre outros. (Bolund & Hunhammar, 1999).   
O ecossistema, no caso das cidades, pode incluir toda a sua extensão ou apenas alguns 
componentes isoladamente, por exemplo, parques, rios, ruas com árvores e lagos (Bolund 
& Hunhammar, 1999). Devido à utilidade que estes ecossistemas têm para a cidade foi-
lhes atribuído o nome de infraestrutura verde/azul urbana. O conceito proposto por 
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Tzoulas et al. (2007) para esta é: rede multifuncional de espaços abertos tais como 
parques, rios, bosques e árvores necessários à manutenção de uma boa qualidade de vida 
em municípios e cidades.  
Assim, a infraestrutura verde/azul urbana tem sido descrita e avaliada em diversos 
estudos devido à sua multifuncionalidade. É comum falar-se em serviços da infraestrutura 
verde/azul como meio de quantificar e avaliar esse conjunto de funções. Através desta 
avaliação são-lhe reconhecidos os valores paisagístico, ecológico, ambiental, social e 
económico (Harnik & Welle, 2009).  
O reconhecimento e identificação dos serviços dos ecossistemas e da infraestrutura 
verde/azul urbana, atualmente, regem-se por uma abordagem utilitária, que justifica a 
sua existência pelos serviços que promovem (Maruani & Amit-Cohen, 2007). Contudo, é 
uma ferramenta poderosa que, a longo prazo, poderá levar à tomada de consciência 
quanto à importância deste recurso. 
Na Europa, o olhar atento sobre estas estruturas está a ampliar-se, pois verifica-se que 
podem trazer inúmeros benefícios, sobretudo na ótica do planeamento urbano. Por 
exemplo, alguns serviços de cariz tecnológico e que requerem obras de engenharia, 
podem ser obtidos através da infraestrutura verde/azul gerando, entre outros, benefícios 
a nível económico e com durabilidade superior (IUCN, 2013). O objetivo final é fazer com 
que a infraestrutura verde/azul seja parte integrante do planeamento e que, através da 
sua implementação, seja possível construir cidades mais sustentáveis e resilientes. 
2.2.3 AS CIDADES E AS PREFERÊNCIAS HABITACIONAIS 
As cidades são espaços multifuncionais onde as populações procuram satisfazer as suas 
necessidades de habitação, recreação, empregabilidade, proximidade a bens e serviços, 
entre outros (Harnik & Welle, 2009). A sua expansão deve-se por isso à procura destes 
serviços e principalmente à criação de espaço residencial.  
Seria então expectável que a expansão urbana resultasse exclusivamente do crescimento 
populacional. Contudo, ao analisar as estatísticas para a Europa, verifica-se que para um 
crescimento populacional de 6% ocorreu uma expansão do solo urbano de 20% entre o 
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ano de 1980 e o ano 2000 (EEA, 2002), podendo constatar-se que o alargamento das 
cidades está associado a uma perda de densidade populacional. Algumas das razões que 
contribuem para este facto são, sem dúvida, a alteração dos padrões económicos e a 
acessibilidade ao crédito que resultam numa maior disponibilidade financeira.  
Por outro lado, a deterioração dos centros das cidades, a perda das amenidades 
ambientais, a ausência de obras de requalificação das zonas urbanas mais antigas aliada à 
melhoria dos meios de transporte e das condições financeiras, permitem às famílias a 
aquisição de moradias, ou apartamentos nas zonas periurbanas, na medida em que, 
apesar do custo adicional de transporte, o valor da habitação nestas zonas é mais 
reduzido. Além disto, a qualidade ambiental das zonas mais afastadas dos centros 
urbanos é um fator relevante aquando da escolha de uma moradia, principalmente, para 
famílias com crianças (CCE, 1999).  
Ou seja, na escolha do local para habitação, as famílias tentam maximizar a sua utilidade: 
“Supomos que as famílias quando fazem escolhas residenciais, não estão preocupadas 
apenas com o que existe da janela para dentro do imóvel, mas também com o que existe 
da janela para fora. ” (Hermann, 2003, p.12).  
O estudo sobre as preferências de habitação apresentado no colóquio ibérico de 
geografia (Freitas et al., 2010) demonstra que, por exemplo, no caso do litoral norte de 
Portugal, as preferências no que toca ao local de habitação são influenciadas 
principalmente pelas variáveis locais de contexto, como a proximidade aos locais de 
trabalho, escolas, lojas de comércio, cafés, serviços de saúde, a envolvente agrícola e 
florestal, a qualidade dos espaços verdes e a proximidade a familiares. 
Este estudo revela ainda três grandes grupos de compradores: os que optam pelo centro 
das cidades, os que compram na periferia e ainda os que preferem as zonas rurais. Na 
Tabela 2 são apresentadas, resumidamente, as preferências de cada um destes grupos.  
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Tabela 2 - Preferências habitacionais. Adaptado de Freitas et al., 2010. 
Comprador Proporção Preferências 
Cidade 21% 
Elevada densidade construída 
Proximidade ao local de trabalho, a estabelecimentos de comércio e serviços 
de apoio (correios, banco, etc.) 
Existência de espaços desportivos, cafés, restaurantes 
Existência de boas acessibilidades 
Existência de espaços de lazer 
 
Periferia 
 
33% 
 
Proximidade ao local de trabalho 
Proximidade a equipamentos coletivos (educativos, sociais, desportivos e de 
saúde) 
Envolvente agrícola e florestal 
Proximidade a estabelecimentos de comércio 
Existência de espaços livres e de lazer 
Tranquilidade 
 
Rural 
 
46% 
 
Baixa densidade de construção 
Qualidade ambiental 
Envolvente agrícola e florestal 
Existência de estacionamento 
Proximidade a familiares 
Segurança 
Tranquilidade 
 
Podemos verificar que a escolha da residência está relacionada com inúmeros fatores. 
Segue a análise de algumas dinâmicas interessantes. Por exemplo, observa-se que as 
famílias estão dispostas a pagar um pouco mais (o solo urbano é mais dispendioso que o 
rural) por uma casa menor (o espaço urbano é condensado), mas que esteja próxima de 
infraestruturas de uso diário como jardins, supermercados, estação de comboios, escolas, 
entre outros (Freitas et al., 2010). 
Se dirigirmos a nossa atenção exclusivamente para a infraestrutura verde/azul verifica-se 
que a proximidade a estas infraestruturas resulta num aumento do valor das 
propriedades. Essa valorização, contudo, depende de inúmeros fatores: a idade da 
infraestrutura (árvores mais jovens não produzem uma paisagem tão agradável quanto as 
mais antigas), as características das propriedades nas imediações (a existência ou não de 
jardins privados), o tipo de infraestrutura verde/azul (se é direcionado para alguma 
atividade em particular), entre outros (Crompton, 2005). 
Perceber as preferências das famílias aquando da escolha da casa é muito relevante pois, 
só assim é possível restituir valor aos centros históricos, adaptando-os às necessidades 
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dos cidadãos. Além disso, torna possível planear o crescimento ordenado das cidades de 
forma a cumprir, no caso europeu, a estratégia europeia que prevê a construção de 
cidades compactas, ou de curtas distâncias. Sendo o objetivo desta estratégia diminuir os 
custos e impactos ambientais associados às redes de transportes, à proximidade das 
atividades diárias e à expansão das cidades (CCE, 1999). 
2.2.4 AS CIDADES E O RISCO 
Os fatores que condicionam a fixação humana em determinado local estão, ainda hoje, 
relacionados com a manutenção da vida ou das condições de vida. Desta forma, a maioria 
das cidades localiza-se junto a corpos de água doce e salgada e, simultaneamente, em 
terrenos muito ricos do ponto de vista produtivo (Abiko et al., 1995). Se por um lado esta 
localização tem vantagens económicas relevantes, por outro lado, expõe as populações a 
variados riscos, tanto de origem tecnológica como natural.  
O risco de cheia, nas cidades, esteve e está associado à sua localização e clima. 
Entretanto, com o desenvolvimento e crescimento populacional assiste-se à contínua 
impermeabilização dos solos, à canalização de rios e riachos e ao agravamento da 
frequência e intensidade de fenómenos extremos, tais como, chuvas intensas e 
tempestades que promovem o risco de cheia (Jabareen, 2012; Villareal & Bengtsson, 
2004). A imprevisibilidade destes fenómenos torna difícil a limitação e redução dos seus 
efeitos, principalmente quando estes ocorrem em áreas fragilizadas ou vulneráveis. 
Apesar disto, continua a existir uma forte pressão económica que incentiva a construção 
em zonas inundáveis (Weather & Evans, 2009). 
A Autoridade Nacional de Proteção Civil descreve as cheias como fenómenos naturais de 
carácter extremo e temporário. Além das cheias provocadas por causas naturais ocorrem 
outras com origem antropogénica, por exemplo, a rotura de barragens ou diques (ANPC, 
2012).  
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As cheias de causas naturais podem ocorrer por fenómenos de precipitação moderados e 
de longa duração ou de fenómenos intensos com curta duração. Qualquer um destes 
conduz ao aumento dos caudais e, por conseguinte, ao extravase dos leitos e inundação 
das margens. Os fenómenos intensos originam problemas sobretudo ao nível do 
escoamento, com especial impacto em zonas urbanas, surgindo as inundações. As cheias 
com origem antropogénica apresentam uma propagação rápida e, normalmente, maiores 
danos associados, devido à quantidade de água armazenada nas estruturas (ANPC, 2012). 
As cheias não são em si um fenómeno perigoso, a perigosidade advém da fixação dos 
seres humanos junto às áreas inundáveis. Esta prática conduz necessariamente à perda 
de vidas humanas e de bens materiais aquando da ocorrência de cheias intensas, uma vez 
que, estas configuram entre os fenómenos naturais com maiores repercussões humanas 
e materiais por não serem de fácil adaptação por parte das populações (Pereira et al., 
2009).  
As estruturas urbanas constituem barreiras à forma natural de drenagem de águas. Este 
facto decorre principalmente da impermeabilização de superfícies e tem como 
consequência o aumento do escoamento superficial, a redução da infiltração, a 
diminuição do armazenamento natural e a alteração dos fluxos que escoam diretamente 
para os rios (Weather & Evans, 2009). Todas estas alterações promovem o risco de cheia. 
Assim, têm vindo a ser estudadas formas de contornar os efeitos da urbanização, 
recorrendo à utilização de sistemas urbanos sustentáveis de drenagem (Sustainable 
Urban Drainage Systems, SUDS). 
Os SUDS são compatíveis com a utilização da infraestrutura verde/azul no controlo de 
cheia, através da aplicação das melhores práticas de gestão (Best Managment Practices, 
BMP), por exemplo, a construção de pântanos, a implementação de pavimentos 
permeáveis, entre outros, podem ser aplicados tanto a nível regional como local (Tabela 
3). 
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Tabela 3 - Locais para a instalação da BMP em meio urbano. Adaptado de Lloyd et al., 2002. 
BMP estrutural Lote Quarteirão 
Parque/Rede 
Regional 
Desvio do escoamento para canteiros ● 
  Tanque de recolha /reutilização de água da chuva ● 
  Armadilha de sedimentos ● 
  Sistema de infiltração e recolha de águas pluviais (sistema de bio 
filtração) ● ● ● 
Sistema de infiltração ● ● ● 
Vegetação autóctone, sistemas de rega gota-a-gota ● ● ● 
Pavimento permeável ● ● ● 
Faixas de amortecimento 
 
● ● 
Pântanos artificiais 
 
● ● 
Bacias de retenção secas 
 
● ● 
Armadilha de areia 
 
● 
 Lagoa e armadilha de sedimentos 
 
● ● 
Capina pantanosa 
 
● ● 
Lago 
  
● 
Armadilha de areia para remoção de poluentes brutos 
  
● 
Reabilitação de canais  
  
● 
Sistema de reutilização (irrigação de espaços públicos e descargas de 
autoclismo) 
  
● 
Floresta urbana 
  
● 
 
Além das medidas estruturais nas BMP também é necessário ter em consideração a 
mudança nas políticas e a introdução de programas educacionais (Villareal & Bengtsson, 
2004). 
2.2.5 AS CIDADES E O USO DO SOLO – PLANEAMENTO PARTICIPATIVO 
“A “good” land-use plan with “good” implementation produces a “good” built 
environment.” 
(Kaiser et al., 1995) 
Uma cidade é um conjunto complexo de infraestruturas naturais e construídas, com 
funcionalidades diversas e relações complexas que se erguem e intersetam sobre uma 
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estrutura com importância vital: o solo. Por este motivo é impossível separar as políticas 
de ordenamento do território, urbanismo e uso do solo.  
O planeamento pretende ser o meio de harmonizar esta convivência, não sendo, no 
entanto, uma tarefa fácil, principalmente pelo número de stakeholders, interesses e 
ciências envolvidos. Pode até considerar-se como um “jogo” onde o sucesso depende da 
capacidade de um jogador convencer os restantes da importância do seu projeto (Figura 
2). Este jogo deve reger-se pela cooperação e não pela competição (Kaiser et al., 1995), só 
assim é possível atingir o objetivo principal do planeamento: o equilíbrio.   
 
Figura 2 - O “jogo” do planeamento: stakeholders, promotores e regras. Adaptado de Kaiser, et al., 1995. 
Na prática o que se verifica é um conflito de interesses entre os diferentes stakeholders, 
sendo essencial que os que têm por missão apresentar um programa de usos do solo e 
planeamento urbano, tenham em consideração as leis e os diferentes interesses, sem 
deixar que a balança penda sempre para o mesmo lado (Kaiser et al., 1995). 
O planeamento urbano deve, segundo Kaiser et al. (1995), servir quatro funções: i) 
inteligência, ii) planeamento avançado, iii) resolução de problemas e iv) operação do 
sistema de desenvolvimento da comunidade. Cada uma destas funções está associada a 
um conjunto de operações que permitem o correto planeamento (Figura 3). 
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Figura 3 - As quatro funções do Programa de Desenvolvimento do Uso do Solo, os seus subelementos e 
ligações. Adaptado de Kaiser et al., 1995. 
O objetivo final é o equilíbrio dos valores de mercado, dos valores ambientais e do uso 
social. É importante ter em conta a opinião de todos os stakeholders e, isto só é possível, 
caso estes disponham de informação e poder de participação, o que deve ser assegurado 
pelos legisladores (Kaiser et al., 1995). 
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3 ESTADO DE ARTE 
3.1 DANOS CAUSADOS POR INUNDAÇÕES – AVALIAÇÃO ECONÓMICA 
A avaliação económica dos fenómenos de cheia e inundações tem-se tornado cada vez 
mais relevante devido à mudança de paradigma no seu estudo. No passado, as políticas 
focavam-se no controlo e redução do risco, ou seja, na diminuição da probabilidade e 
intensidade das cheias. Atualmente, porém, fala-se em gestão do risco, ou seja, tentam 
prever-se os danos que sobrevirão no futuro devido à ocorrência de cheias, e gerir a 
exposição ao risco, através de políticas de gestão (Comissão Europeia, 2012). 
Desta forma, as avaliações dos danos causados por inundações ganham relevância em 
estudos de vulnerabilidade, mapeamento, na tomada de decisão quanto às medidas de 
mitigação mais efetivas, análise comparativa de riscos e avaliação financeira no setor dos 
seguros e compensações governamentais (Merz et al., 2010). 
A crescente necessidade de avaliação dos danos causados pelas inundações não condiz, 
no entanto, com a qualidade dos modelos e dados existentes para o seu estudo. Na 
maioria das avaliações, assumem-se abordagens simples, devido à inexistência de dados 
ou simplesmente pelo desconhecimento sobre os mecanismos do dano, ou seja, a forma 
como este ocorre e a quais as variáveis com maior influência (Merz et al., 2010). Em 
seguida é apresentada uma análise mais sistemática do estado de arte da avaliação 
económica dos danos de cheia e inundação. 
3.1.1 TIPOS DE DANO E SETORES 
Os danos causados por uma cheia ou inundação afetam setores económicos e 
infraestruturas diferentes, tais como, habitações, comércio, instalações industriais, 
monumentos e áreas agrícolas. Uma vez que não é fácil contabilizar esses danos, surgiu a 
necessidade de criar categorias/grupos de danos. Classificaram-se como danos tangíveis, 
aqueles cuja valorização económica é fácil e, como intangíveis, os de difícil valoração 
(Parker et al., 1987; Smith & Ward, 1998). Estes dois tipos de danos podem ainda 
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classificar-se como diretos e indiretos. Os danos que advêm do contacto físico com a 
água, por exemplo de pessoas, objetos e propriedades classificam-se como diretos. Os 
danos indiretos, por sua vez, são induzidos pelos danos diretos contudo a sua ocorrência 
é independente em tempo e espaço do evento.  
De forma a ilustrar como é realizada a classificação dos danos oriundos de uma cheia, 
apresentam-se na Tabela 4 alguns exemplos do tipo de danos mencionados. 
Tabela 4 - Danos tangíveis e intangíveis causados por inundação. Adaptado de Machado et al., 2005. 
 
Existem ainda duas outras classes de danos, que englobam os acima referidos: os danos 
atuais e potenciais (Smith, 1994; Gissing & Blong, 2004). Os danos atuais são estimativas 
de danos, conduzidas sobre eventos conhecidos. Os potenciais dizem respeito aos danos 
que adviriam de um fenómeno de cheia, caso não houvesse lugar à aplicação de medidas 
de redução de danos.   
Dano Tipologia e Setor 
 Tangível  
 Direto Indireto 
Físicos da estrutura (quebra de vidros, abalo das fundações) 1,2,3,4  
Recheio (equipamento elétricos, móveis)  1,2,3,4  
Perda ou dano de stocks 2,3  
Perdas de matéria-prima e produto acabado 3  
Dano ao património 5,6  
Custo de limpeza  1,2,3,4,5,6 
Alojamento em caso de impossibilidade de utilização do edifício  1 
Medicamentos e tratamento médico  1 
Perda de lucro  2,3 
Desemprego  2,3 
Custo da interrupção de serviços  4,5,6 
Custo dos serviços de emergência  4 
  
Intangível 
 Direto  Indireto 
Perdas de vidas humanas 1,2,3,4,5,6  
Alteração do estado psicológico (stress, ansiedade)  1,2,3,4 
Danos de longo prazo para a saúde  1,2,3,4 
Falta de motivação  2,3,4 
Inconvenientes da interrupção de serviço  4,5,6 
Legenda: 
1 – Habitacional, 2 – Comércio e serviços, 3 – Industrial, 4 – Equipamentos públicos e serviços, 5 – 
Infraestrutura, 6 – Património histórico e cultural  
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A secção seguinte aborda, de forma mais pormenorizada, o modo como é feita a 
avaliação dos danos diretos. No caso dos danos indiretos, não são especificadas as 
abordagens ou metodologias de cálculo que lhes estão associadas, dado não serem do 
âmbito do presente trabalho.  
3.1.2  DANOS MONETÁRIOS DIRETOS  
Para a avaliação de danos diretos utiliza-se, comummente, uma metodologia que 
compreende três fases (Merz et al., 2010): i) classificação dos elementos em risco 
(construção de classes homogéneas), ii) análise da exposição ao risco (cálculo do valor 
patrimonial e ativos) e iii) análise da suscetibilidade. 
3.1.2.1 CLASSIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS EM RISCO     
A classificação dos elementos em risco tem como objetivo a criação de classes de 
elementos para facilitar o cálculo dos custos de cheia. Neste caso, os elementos de cada 
classe são tratados de forma igual. Além disso, de modo a evitar a heterogeneidade 
dentro das classes, em alguns modelos são criadas subclasses, como no caso dos modelos 
alemães FLEMOps e FLEMOcs (Thieken et al., 2008; Kreibich & Dimitrova, 2010).  
No modelo FLEMOps, desenvolvido na Alemanha para o setor privado, criaram-se três 
subclasses de edifícios residenciais: moradias unifamiliares, moradias isoladas e moradias 
multifamiliares. No caso do modelo desenvolvido para o setor comercial – FLEMOcs – as 
subclasses foram criadas tendo em conta o número de trabalhadores (fator que 
caracteriza a dimensão da empresa).  
3.1.2.2 ANÁLISE DA EXPOSIÇÃO AO RISCO, CÁLCULO DO VALOR PATRIMONIAL E ATIVOS 
O objetivo da análise da exposição ao risco é perceber, de acordo com os cenários de 
cheia conhecidos ou estabelecidos, que estruturas são afetadas. Esta operação, por 
norma é realizada através da interseção de mapas de uso do solo com dados de 
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inundação através de sistemas geográficos de informação (Geographic Information 
Systems, GIS) (Merz et al., 2010). 
Após a identificação das estruturas afetadas, é importante quantificar o seu valor para 
facilmente se proceder ao cálculo do dano. Visto não ser possível avaliar cada objeto em 
particular é necessário agrupá-los de acordo com características comuns, como, por 
exemplo, tipo de construção e uso. As metodologias de cálculo dos valores patrimoniais e 
ativos não são comuns. No entanto, existem algumas metodologias colocadas em prática 
em países como a Alemanha, França e Estados Unidas da América (Tabela 5) (Merz et al., 
2010).    
 
Tabela 5 – Exemplos de abordagens para a estimativa do valor patrimonial e ativos. Adaptado de Merz et 
al., 2010. 
Modelos País Abordagem  Setores 
Valores Unitários 
(€.m
-2
), obtidos 
da base MURL 
(2000), Grunthal 
et al. (2006) 
Alemanha 
(North 
Rhine-
Westphalia 
Cologne) 
Stock bruto dos ativos fixos em combinação 
com dados de uso do solo.  
Todos, exceto para o 
setor residencial (faz a 
distinção entre valores 
dos bens imóveis 
(casas) e móveis 
(maquinarias))  
Valor médio 
segurado 
MURL (2000), 
Grunthal et al. 
(2006) 
 
Alemanha 
(North 
Rhine-
Westphalia 
Cologne) 
O valor total é calculado para a comunidade 
através do produto entre o número de 
edifícios e o seu valor médio segurado; 
transformação para um valor unitário (€.m
-2
) 
relacionando a soma com a área total do 
estudo.  
Setor residencial (faz a 
distinção entre valores 
dos bens imóveis 
(casas) e móveis 
(maquinarias)) 
 
Rhine-Atlas 
(ICPR, 2001) 
 
Vale do 
Reno 
(França, 
Alemanha, 
Holanda e 
Suíça) 
 
Abordagem de MURL (2000) modificada e 
combinada com os dados do modelo CORINE; 
transferidos da Alemanha para outros países 
através da correspondência de coeficientes 
derivados do respetivo produto interno bruto. 
 
Todos os setores (faz a 
distinção entre os 
valores do imóvel e 
móvel) 
 
Custos de 
construção 
standard com 
mapeamento 
dasymetric 
(Kleist et al., 
2006), (Thieken 
et al., 2006) 
 
Alemanha 
 
Combinação de custos de construção standard 
na Alemanha para edifícios residenciais 
diferenciados por tipo, com dados dos censos 
relativos ao recheio dos edifícios e área 
habitacional por comunidade. Como resultado 
obtém-se o valor total e por habitante dos 
custos de substituição para os edifícios 
residenciais alemães. Um inventário 
espacialmente distribuído conseguido através 
 
Setor residencial 
(construção dos 
valores) 
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de mapeamento dasymetric adaptado de 
Gallego e Peedell (2001) e baseado no modelo 
CORINE de usos do solo. 
 
Valores 
específicos do 
ramo com 
mapeamento 
dasymetric 
(Seifert et al., 
2010) 
 
Alemanha 
 
Derivação dos valores ativos de ramos 
específicos em locais de produção com três 
tamanhos e 60 atividades económicas 
baseados nos dados sobre os valores   
 
60 setores comerciais e 
industriais 
 
Valores 
económicos 
unitários 
combinados com 
fotografias 
aéreas (Dutta et 
al., 2003) 
 
Japão 
 
Para estimar o valor monetário dos bens e 
inventário de objetos não-residenciais, o 
número de objetos não-residenciais e o 
número de trabalhadores por tipo foi 
multiplicado por preços unitários por 
trabalhador e tipo. Os valores dos edifícios 
residenciais foram estimados pelo produto da 
área com o valor da estrutura por unidade de 
superfície, respetivamente. 
Os cálculos são feitos, para posterior 
desagregação espacial, tendo em conta o tipo 
de cobertura do solo e os rácios dos edifícios, 
através da análise de fotografias aéreas.   
 
Setor residencial e oito 
tipos de atividade 
económica não 
residencial (construção, 
produção de gás, 
eletricidade e água, 
venda por atacado e a 
retalho, seguros, 
financeira e de 
serviços). 
 
Rácios de custos 
de construção 
(Blong, 2003) 
 
Austrália 
 
Os custos de construção (custos de 
substituição) por metro quadrado de 
diferentes tipos de construção publicados 
pelas autoridades australianas estão 
relacionados com os custos de construção de 
uma casa de familiar de dimensão média 
(índices de custo). São consideradas as 
diferenças no tamanho do edifício (área útil) 
por uma relação de substituição (RR = ((Rácio 
Custo*Área do piso)/Área de uma casa familiar 
de dimensão média). O modelo utiliza índices 
de substituição que calculam os danos como 
equivalentes da casa. 
O valor monetário do dano é obtido 
multiplicando os equivalentes pelo custo de 
uma casa familiar de dimensão média. 
 
Todos os edifícios.  
 
Além dos modelos que estimam, diretamente, os valores patrimoniais e ativos, existem 
outros cujo nível de desagregação reflete igualmente, de forma adequada, esses valores 
(Seifert et al., 2010; Thieken et al., 2006; Meyer & Messner, 2005; Chen et al., 2004; Dutta 
et al., 2003; Mennis, 2003; Eicher & Brewer, 2001; Gallego & Peedell, 2001; ICPR, 2001). 
Nestes casos utilizaram-se mapas topográficos com a densidade populacional, redes de 
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transporte e usos do solo que apresentam uma relação explícita com a população e os 
valores patrimoniais e ativos. 
3.1.2.3 ANÁLISE DA SUSCETIBILIDADE 
A análise de suscetibilidade introduz a noção da vulnerabilidade de dado elemento a 
determinado fenómeno, por exemplo, incêndios, terramotos e, no caso em estudo, 
cheias. Apesar dos danos causados por inundações dependerem de fatores como a 
velocidade da água, a duração da cheia, a concentração de sedimentos, a existência de 
programas de alerta e evacuação, estes, na maioria dos casos, não são considerados, 
restringindo-se a análise ao efeito da altura de submersão. Apesar disso foram realizados 
alguns estudos que contrariam esta tendência e quantificam os fatores supracitados 
(Kreibich et al., 2009; Thieken et al., 2005; Kreibich et al., 2005; Penning-Rowsell & Green, 
2000; Wind et al., 1999; Smith, 1994).  
A análise de suscetibilidade está intimamente relacionada com o conceito de depth 
damage functions (DDF, funções de dano versus profundidade). Estas funções 
estabelecem uma relação entre o tipo de estrutura afetada, o dano e as características da 
inundação, fundamentalmente, a altura de inundação.  
O desenvolvimento de DDF pode ser realizado segundo uma abordagem empírica ou 
sintética: 
 A abordagem empírica emprega dados recolhidos após uma inundação, ou seja, 
dados reais. Um exemplo desta abordagem é a base de dados HOWAS (Merz et 
al., 2004) de onde derivaram as DDF de MURL (MURL, 2000) e Hydrotec 
(Hydrotec, 2004).  
 A abordagem sintética baseia-se no cálculo dos danos esperados para 
determinado cenário, por exemplo, qual o dano esperado para uma residência 
caso o nível da água atinja os 2 metros de altura. Um exemplo desta abordagem é 
o trabalho de Penning-Rowsell et al. (2005).  
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As vantagens e desvantagens de cada uma das abordagens, empírica ou sintética, 
bem como os estudos que as identificam são sintetizadas na Tabela 6.  
Tabela 6 – Vantagens e desvantagens dos modelos empíricos e sintéticos. Adaptado de Merz et al., 2010. 
 Vantagens Desvantagens  
Modelos 
empíricos 
de danos 
Os dados reais apresentam maior coerência 
que os sintéticos (Gissing & Blong, 2004). 
Os efeitos das medidas de mitigação podem 
ser quantificados e tidos em conta nos 
modelos de danos (Kreibich et al., 2005), 
(Thieken et al., 2008). 
A variabilidade dentro de cada categoria e a 
profundidade da água refletem-se nos dados 
e portanto a incerteza pode ser quantificada 
(Merz et al., 2004). 
As pesquisas de danos após fenómenos de 
cheia são incomuns, e portanto os modelos 
podem ser baseados em dados com baixa 
qualidade (Smith, 1994). 
A escassez de informação sobre cheias de 
magnitudes diferentes e as lacunas 
frequentes nos dados sobre danos com 
níveis de água elevados levam à utilização 
de extrapolações. (Smith, 1994), (Gissing & 
Blong, 2004). 
A transferência de danos ao longo do tempo 
e espaço são difíceis devido às diferenças 
existentes entre os tempos de alerta, a 
experiência anterior, o tipo de construção e 
recheio (Smith, 1994).  
 
Modelos 
sintéticos 
de danos 
 
A informação para os diversos níveis de água 
em cada edifício, pode ser recuperada 
(Penning-Rowsell & Chatterton, 1977)  
A abordagem não se baseia em dados reais, 
portanto pode ser utilizada em qualquer área 
(Smith, 1994). 
A estimativa dos danos apresenta maior nível 
de padronização e comparabilidade. 
 
É necessário um esforço maior no que 
respeita à construção de uma base de dados 
detalhada (método do inventário) ou na 
realização de pesquisas (método de 
pesquisa de avaliação). 
As análises baseadas em perguntas sobre 
cenários hipotéticos são subjetivas e 
resultam em estimativas incertas (Gissing & 
Blong, 2004). 
As medidas de mitigação não são tidas em 
consideração (Smith, 1994). 
Locais com uma única classificação 
apresentam muita variabilidade que não é 
refletida pelos dados (Smith, 1994). 
3.1.3 MODELOS E ESTUDOS PARA DIFERENTES SETORES DE ATIVIDADE 
Após a análise dos tipos de danos decorrentes de cheias, da abordagem a um 
procedimento usualmente utilizado para o cálculo de danos diretos, assim como, o tipo 
de funções e dados necessários, apresentam-se, de seguida, alguns estudos aplicados aos 
diversos setores, bem como, as características das funções criadas para a sua avaliação 
(Tabela 7).    
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Tabela 7 – Estudos e modelos utilizados no cálculo. Adaptado de Merz et al., 2010. 
Modelos e 
referências 
País Abordagem Parâmetros Tipo de dano Setor 
Modelo de 
multicor manual 
(Penning-
Rowsell et al., 
2005)  
Reino 
Unido 
Sintética Profundidade da água, 
duração da cheia, tipo e 
idade do edifício, classe 
social dos ocupantes 
Inventário de 
itens 
domésticos 
Residencial 
 
FLEMOps 
(Buchele et al., 
2006), (Thieken 
et al., 2008) 
 
Alemanha 
 
Empírica 
 
Profundidade da água, 
contaminação, tipo e 
qualidade do edifício, 
precaução 
 
Edifícios e 
recheio 
 
Residencial 
 
Modelo ICPR 
(ICPR, 2001) 
 
Alemanha 
 
Empírica-
sintética 
 
Profundidade da água 
 
Imobiliário, 
equipamento 
e mobiliário 
 
Residencial 
 
Anuflood 
(NR&M, 2002) 
 
Austrália 
 
Empírica 
 
Profundidade da água, 
tamanho e suscetibilidade 
do objeto 
 
Perda total 
 
Industrial 
 
RAM (NRE, 2000) 
 
Austrália 
 
Empírica-
sintética 
 
Tamanho e valor do objeto, 
experiência anterior com 
cheias, tempo de resposta 
 
Total 
 
Industrial 
 
Modelo de 
multicor manual 
(Penning-
Rowsell et al., 
2005) 
 
Reino 
Unido 
 
Sintética 
 
Profundidade da água, 
duração da cheia, tipo de 
objeto e tempo de resposta 
 
Total 
 
Industrial 
 
Citeau (Citeau, 
2003) 
 
França 
 
Sintética 
 
Profundidade da água, 
duração da cheia, 
velocidade do escoamento, 
tempo de submersão, tipo 
de cultura. 
- 
 
Agrícola 
 
MEDIS-Model 
(Forster et al., 
2008) 
 
Alemanha 
 
Empírica-
sintética 
 
Duração da cheia, tempo 
de submersão, tipo de 
cultura. 
 
- 
 
Agrícola 
 
(Dutta et al., 
2003) 
 
Japão 
 
Empírica 
 
Profundidade da água, 
duração da cheia, tempo de 
submersão, tipo de cultura. 
 
- 
 
Agrícola 
 
A tabela 7 demonstra que existem diversas metodologias de cálculo do custo de cheia ou 
dano causado por uma cheia, assim como inúmeros estudos sobre o assunto. Qualquer 
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uma destas abordagens pode ser realizada sobre os setores residencial, industrial e 
agrícola. O fator utilizado com maior frequência é a profundidade da água sendo, por 
vezes, acompanhado de outras variáveis.   
Na execução deste tipo de estudos sobrevêm dificuldades devido à inexistência de 
informação sobre os fenómenos de cheia, como, por exemplo, bases de dados sobre os 
danos, as alturas de inundação, sendo que a maior dificuldade está, sem dúvida, na 
estimativa do valor patrimonial e ativos das infraestruturas e objetos afetados.  
Verifica-se que existe bastante complexidade em estabelecer um modelo de construção 
das classes e subclasses dos valores afetados devido à heterogeneidade verificada. Desta 
forma, torna-se necessária a utilização de aproximações simplistas que ora 
sobrevalorizam o cálculo ora o subvalorizam.  
3.2 INTEGRAÇÃO DOS SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS NA TOMADA DE DECISÃO – AVALIAÇÃO 
DA INFRAESTRUTURA VERDE/AZUL URBANA 
 
A infraestrutura verde/azul, como exposto anteriormente, apresenta diversas vantagens, 
não só económicas como sociais e ambientais. Assim, o seu conhecimento e avaliação são 
fulcrais para suportar a tomada de decisão, nomeadamente, no setor do planeamento do 
uso do solo urbano (Cap. 2.2.5). É neste contexto que a organização TEEB (2011) propõe 
um procedimento de integração dos serviços dos ecossistemas na tomada de decisão e 
adoção de políticas de forma a simplificar o processo. Este procedimento inclui 6 fases:  
i) Definir em conjunto com os stakeholders sobre o problema a ser resolvido; 
ii) Identificar os serviços, da infraestrutura verde/azul, mais relevantes para o 
problema em questão; 
iii) Definir o modelo de avaliação a utilizar e determinar os dados necessários à 
análise; 
iv) Avaliar as mudanças futuras nos serviços fornecidos; 
v) Identificar e avaliar as opções de gestão e políticas a adotar; 
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vi) Avaliar os impactos das opções políticas sobre os stakeholders.  
Segue uma explicação mais profunda de iii), iv) e v), pontos mais relevantes para este 
estudo.  
3.2.1 DEFINIR O MODELO DE AVALIAÇÃO A UTILIZAR E DETERMINAR OS DADOS NECESSÁRIOS À ANÁLISE 
Uma das fases do processo de integração é a avaliação económica. Esta enfrenta diversos 
obstáculos, sobretudo porque a quantidade e o valor dos serviços promovidos pela 
infraestrutura verde/azul dependem de inúmeros fatores, assim como, da existência de 
informação pormenorizada sobre a infraestrutura e os seus constituintes.  
Um exemplo disso são os estudos de McPherson (1992) e Soares et al. (2011), onde o 
conhecimento sobre a idade das árvores, a área e tipo de vegetação, o nível 
socioeconómico e o grau industrialização são dados importantíssimos para o cálculo. 
Outra dificuldade verifica-se quando se pretendem avaliar os serviços não 
transacionáveis, como, por exemplo, serviço social, espiritual, entre outros.  
A cada método de avaliação estão associados diferentes inputs de dados. Portanto, a 
escolha do método de avaliação define quais os dados necessários à realização da análise. 
Na prática, é importante, antes de mais, perceber quais os dados disponíveis, ou aqueles 
que se podem obter em tempo adequado. Procedendo posteriormente à escolha do 
método de valoração mais apropriado para a análise do serviço em estudo. 
Uma das maiores motivações no desenvolvimento de métodos de avaliação dos serviços 
da infraestrutura verde/azul foi a introdução dos impactos ambientais na análise custo-
benefício. Estes podem ser aplicados a diversas problemáticas, distinguindo-se quatro 
categorias de maior relevância para o ser humano e as atividades económicas (Perman et 
al., 2003): i) inputs para a produção para empresas, ii) sumidouros para os desperdícios 
gerados na produção e consumo, iii) amenidades para as famílias e iv) suporte de vida 
para as empresas e famílias.  
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Estas categorias podem ser avaliadas segundo modelos de quantificação monetária dos 
benefícios da infraestrutura verde/azul. Alguns destes modelos são: Hedonic Price 
Method (HPM, Método dos preços hedónicos) que avalia o benefício/prejuízo indireto de 
determinado espaço, por exemplo o valor das residências junto a um parque verde; 
Contingent Valuation Method (CVM, Método de Avaliação contingente) cujo objetivo é 
perceber a disponibilidade para pagar ou aceitar por determinada amenidade ou 
desamenidade ambiental; Travel Cost Method (TCM, Método dos custos de viagem) que 
avalia os serviços da infraestrutura verde/azul em função dos custos de deslocação dos 
utentes (Tyrvainen & Vaananen, 1998); Alternativa de Mercado cujas abordagens se 
dividem em custos de substituição e evitados, entre outros. A Tabela 8 apresenta, 
sucintamente, uma comparação entre alguns dos métodos citados. 
 
Tabela 8 - Comparação e exemplos dos modelos de avaliação económica da infraestrutura verde/azul. 
Adaptado de TEEB, 2011. 
Método Descrição 
Análise 
estatística 
Serviços avaliados 
Preços de 
mercado 
diretos 
Preços de 
mercado 
Preços de mercado observados Simples Serviços de provisão 
 
Alternativa de 
mercado 
 
Custos de 
substituição 
 
Substituição dos 
processos/serviços naturais por 
soluções criadas pelo homem 
 
Simples 
 
Polinização e 
purificação da água 
Custo dos danos 
evitados 
Qual o valor poupado devido ao 
serviço fornecido pelo 
ecossistema? 
Simples Mitigação de danos e 
sequestro de carbono 
Função de 
produção 
Qual o valor dos inputs 
fornecidos pelo ecossistema 
para os processos produtivos? 
Complexa Purificação da água, 
disponibilidade de 
água potável, serviços 
de provisionamento 
Mercados 
substitutos 
Preços 
Hedónicos 
O valor acrescido pago pela 
melhoria da qualidade 
ambiental 
Muito 
complexo 
Valores de uso, 
recreação, lazer e 
qualidade do ar 
Custo de 
Viagem 
Custo da visita à infraestrutura 
(despesas de deslocação, taxas, 
etc.) e o valor despendido nas 
atividades de lazer 
Complexo Valores de uso, 
recreação e lazer 
Preferências 
declaradas 
Avaliação 
contingente 
Quanto está, o utilizador, 
disposto a pagar para ter mais 
quantidade de determinado 
serviço do ecossistema? 
Complexo Todos os serviços 
Escolha de 
experiências 
Dado certo conjunto de opções 
com diferentes serviços e 
Muito 
complexo 
Todos os serviços 
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custos qual é o escolhido? 
Participativo Avaliação 
ambiental 
participativa 
Perguntar aos membros da 
comunidade para 
determinarem a importância 
dos serviços não avaliados 
relativamente aos avaliados 
Simples Todos os serviços 
 
Transferência 
de benefício 
 
Transferência 
de benefício 
(valor médio, 
valor médio 
ajustado e 
função 
benefício) 
 
Utilizar ou transferir o valor de 
um estudo já realizado de 
forma a fornecer uma 
estimativa para a tomada de 
decisão em curso 
 
Pode ser 
simples ou 
complexa 
 
Quaisquer serviços 
avaliados no estudo de 
referência 
3.2.2 AVALIAR AS MUDANÇAS FUTURAS NOS SERVIÇOS FORNECIDOS 
As mudanças futuras nos serviços dos ecossistemas relacionam-se ou com o seu 
desenvolvimento natural (por exemplo, as árvores ao crescerem produzem mais serviço 
de sombra), ou com a implementação de medidas de melhoria. 
Em qualquer um dos cenários, é de extrema importância avaliar essas alterações, 
nomeadamente, para atualização dos valores dos ecossistemas cuja utilidade é constante 
em termos de planeamento e para perceber se as alterações efetuadas ainda produzem 
os mesmos efeitos positivos ou negativos. Este conhecimento permite optar pela 
manutenção, melhoria ou destruição do mesmo. 
3.2.3 IDENTIFICAR E AVALIAR AS OPÇÕES DE GESTÃO E POLÍTICAS A ADOTAR 
Além das dificuldades associadas à avaliação, que dependem do fim a que esta se destina, 
por vezes, é necessário conduzir, antecipadamente, outro tipo de estudo. A avaliação do 
benefício da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia, por exemplo, deve ser 
precedida de um estudo sobre os danos e custos decorrentes de uma cheia.  
Neste caso é através do conhecimento da situação de risco atual que se conseguem 
identificar e estabelecer falhas no sistema. Desta forma, surge a oportunidade de 
implementar melhorias e opções de gestão com impacto nos serviços e no risco.  
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O reconhecimento destas opções de melhoria e gestão produz efeitos positivos. A sua 
avaliação apresenta, de forma quantitativa, o valor dessas opções o que facilita a 
comparação e posterior tomada de decisão. 
No caso dos serviços dos ecossistemas e da infraestrutura verde/azul, nem sempre o 
valor monetário é tido como primeiro critério de exclusão. Isto decorre da sua 
multifuncionalidade e da sua importância para o bem-estar humano. 
  
Cátia Sofia Borges Baptista 
35 
 
 
4 CASO DE ESTUDO 
4.1 PORTUGAL E A PROBLEMÁTICA EM ESTUDO – CONTEXTUALIZAÇÃO 
4.1.1 LOCALIZAÇÃO E CLIMA 
Portugal é um país ibérico do sul da Europa, que faz fronteira com a Espanha a norte e a 
este, e, com o oceano Atlântico, a oeste e a sul. Localiza-se entre as latitudes de 37°Norte 
e 42°Norte e as longitudes de 9.5°Oeste e 6.5°Oeste. Além do território continental 
fazem parte de Portugal duas regiões autónomas, Madeira e Açores.  
A população total ronda os 10.562.178 habitantes, com uma densidade populacional 
estimada de 115 habitantes/km2 (INE, 2013). A distribuição da população não é uniforme 
ao longo do território. No interior verifica-se que a população é mais baixa que no litoral 
(Figura 4).  
 
Figura 4 - Distribuição da população portuguesa pelos diferentes distritos. Adaptado de INE, 2013. 
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A intensa ocupação do litoral promove a expansão das cidades e assim induz maiores 
pressões sobre os ecossistemas litorais. O uso do solo, por exemplo, tem sido 
sucessivamente alterado e convertido em espaço habitacional. 
O clima de Portugal continental, segundo a  classificação de Koppen, apresenta duas 
regiões que se assemelham por terem climas temperados com invernos chuvosos, e se 
diferenciam pelo verão seco e quente (Csa) de uma e pelo verão seco e pouco quente 
(Csb) de outra (Figura 5a) (IPMA, 2012). A variação do clima dentro do território 
português, bem como a proximidade ao oceano e a orografia (com locais onde a altitude 
ultrapassa os 1000 m), resultam em oscilações de temperatura e precipitação (Figura 5b e 
5c), do norte para o sul e do litoral para o interior. Estas variações aumentam a 
vulnerabilidade do território a fenómenos extremos de escassez (secas) e excesso de 
precipitação (cheias) (Miranda et al., 2006). 
 
Figura 5 - (a) Tipo de clima, (b) Temperatura média e (c) Precipitação média. Adaptado de IPMA, 2012. 
4.1.2 ECOSSISTEMAS 
Os ecossistemas de Portugal apresentam grande variedade. Atualmente estão 
identificadas, só no continente, 3000 espécies de plantas vasculares e 400 espécies de 
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vertebrados. Além disso, nas regiões autónomas dos Açores e Madeira, ocorrem um 
número de espécies endémicas superior a 1700 (Pereira et al., 2009). A biodiversidade, 
como elemento essencial dos ecossistemas, é um dos componentes que permite a 
obtenção de serviços a partir destes. 
Em meio a esta diversidade, ao longo de milhares de anos, tem-se assistido à alteração 
dos ecossistemas portugueses. Um exemplo importante destas alterações verifica-se para 
o caso da floresta. Inicialmente, a madeira era utilizada, pelos proprietários para 
aquecimento, na preparação da alimentação e para a caça (Vareta, 1985).  
Contudo, com a privatização dos bosques, o crescimento das frotas navais e da 
exportação de madeira (Vareta, 1985) chegou-se a um ponto em que, no final do Século 
XIX, apenas 10% do território era coberto por floresta (Pereira et al., 2009). Este facto 
acarretou graves consequências em termos de erosão, cuja solução se encontrou através 
de políticas de reflorestação (Pereira et al., 2009). Num período anterior, também os 
incêndios, resultantes das lutas entre árabes e cristãos, foram causando a perda da 
vegetação. 
Se avançarmos no tempo, até há mais ou menos 50 anos, verificaremos que as alterações 
introduzidas nos ecossistemas portugueses decorreram da alteração das condições 
socioeconómicas resultando, na sua maioria, em prejuízos para os ecossistemas.  
Alguns exemplos disto são a degradação dos serviços de regulação dos ecossistemas pela 
intensificação da agricultura e da monocultura de eucalipto, a diminuição da qualidade 
das águas devido à industrialização e construção de barragens, a invasão por espécies 
exóticas principalmente nas zonas costeiras, a diminuição da capacidade de produção de 
alimento, entre outros. Apesar disso, ainda foi possível verificar algumas melhorias 
particularmente no que diz respeito ao aumento da área florestada e à manutenção da 
liderança no mercado da cortiça (Pereira et al., 2009). 
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4.1.3 URBANISMO E PLANEAMENTO 
O urbanismo em Portugal é regido por legislação específica. A evidência mais antiga desta 
afirmação é a existência dos planos pombalinos e do Plano Geral de Melhoramento das 
Cidades e Vilas do Reino já no ano de 1864. Contudo, a fase mais importante do 
urbanismo português surge por volta dos anos 30 quando se começaram a desenvolver as 
cidades atuais (Pereira et al., 2009). 
Assim, em 1934 surge o diploma que institui o conteúdo de um plano de urbanização e 
atribui às câmaras municipais a responsabilidade da sua elaboração. Em 1944, o Decreto-
Lei nº 33921 de 5 de setembro, além de alterar a nomenclatura de plano de urbanização 
para plano de urbanização e expansão, introduz o carácter de obrigatoriedade da 
aprovação desse plano por portaria do governo e consagra a figura do plano parcial de 
urbanização. Este DL procede ainda à revogação do diploma anterior de 1934 (DGOTDU, 
2011). 
A pressão urbanística principalmente a partir da década de 70-80 levantou questões 
técnicas, jurídicas e ambientais que culminaram no aparecimento de um novo ramo do 
direito: o direito urbanístico ou direito do urbanismo. Como resultado das políticas 
adotadas e dos avanços e recuos económicos, a situação urbanística portuguesa 
caracteriza-se por um aumento do processo urbanístico e por uma tendência clara de 
litoralização.  
Assiste-se ainda à fuga dos habitantes dos centros urbanos para áreas periurbanas o que 
promove a expansão das cidades, acima dos limites aceitáveis e a inexistência de 
infraestruturas urbanas, equipamentos e espaços públicos nas zonas periféricas (Pereira 
et al., 2009). Esta expansão também é responsável pela degradação e abandono dos 
centros históricos, com consequente aumento da marginalidade e ocupação ilegal de 
casas abandonadas e ainda por derrocadas e incêndios, bem como, pelo seu 
congestionamento devido à afluência de transportes que servem as populações dispersas 
(Pereira et al., 2009). 
Pela disponibilidade de espaço, verifica-se nas zonas periféricas, a ocupação irracional dos 
solos, construção ilegal ou licenciamentos isolados sem articulação, como fruto de 
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iniciativa privada. Estes factos conduzem à perda das características tradicionais e à 
marginalização de grandes áreas rurais. A nível regional assiste-se, nomeadamente, à 
falta de articulação entre municípios vizinhos dos planos urbanísticos. Outra realidade da 
situação urbanística portuguesa relaciona-se com a falta de flexibilidade dos movimentos 
de conservação da natureza, especialmente, pela ausência de regimes intermédios em 
zonas tampão (Oliveira, 2011). 
4.2 O MUNICÍPIO DE AVEIRO 
A cidade de Aveiro localiza-se na costa atlântica de Portugal e tem uma população 
residente de 78450 pessoas (INE, 2013). 
A nível hidrológico, esta cidade é influenciada pelo Rio Vouga, pelo sistema lagunar da Ria 
de Aveiro e pelo Oceano Atlântico.  
A laguna da Ria de Aveiro formou-se há cerca de 10 séculos devido ao aparecimento de 
duas línguas de areia, pois antecedentemente os seus afluentes desaguavam diretamente 
no mar. O caudal médio que aflui à Ria é de cerca de 40m3/s e tem origem nos rios Vouga 
e Antuã. Na boca da barra verificam-se marés entre os 0,6 e os 3,2 metros, na maré baixa 
e maré alta, respetivamente. A circulação na Ria é dominada pela maré. Ao longo do 
tempo têm-se verificado alterações na dinâmica da maré, por exemplo, o aumento das 
cotas de preia-mar, da velocidade de propagação e do nível médio do mar de 1,15 
mm/ano (Figura 6) junto à embocadura da Ria de Aveiro (Dias et al., 2011). 
 
Figura 6 - Nível médio do mar na embocadura da Ria de Aveiro de 1976 a 2002. Adaptado de Dias et al., 
2011. 
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
40  Departamento Ambiente e Ordenamento 
 
A ligação da cidade à Ria e desta ao oceano expõe as áreas adjacentes ao risco de cheia. 
Na cidade de Aveiro, este risco está associado à simultaneidade de diversos fenómenos: 
maré cheia, maré viva, storm surge (onda de altura anormal, acima do nível astronómico 
previsto, resultante de uma tempestade) e chuvas fortes. Estes quatro fenómenos 
conduzem a problemas de desaguamento dos canais urbanos na Ria de Aveiro e, 
consequentemente, a fenómenos de cheia (Houdijk, 2013). 
No passado a ocorrência de cheias era frequente na cidade de Aveiro. Por isto, deu-se 
lugar à implementação de medidas proteção, nomeadamente o Sistema Municipal de 
Eclusa e Comportas da Cidade de Aveiro. Este sistema é composto por uma eclusa à qual 
estão associadas duas comportas, distribuídos pelos canais urbanos existem mais 7 
comportas ( Câmara Municipal de Aveiro, 2009). Estas medidas permitiram, além do 
controlo de cheia, melhorar a qualidade do ar devido à manutenção de um nível de água 
que não deixa exposto o lodo que ocorre no leito e provocava um odor desagradável. 
 
Figura 7 – Evolução dos usos do solo em Aveiro desde 1975 a 2006. 
A construção nas zonas adjacentes à Ria influencia grandemente a exposição ao risco de 
cheia. Na Figura 7 apresenta-se a evolução do tecido urbano desde 1975 a 2006. 
Houve uma transformação do uso do solo para área artificial, ou seja, conversão de área 
natural em construída. Esta evolução ocorreu sobretudo nas imediações da Ria o que 
impôs pressões sobre esta e os ecossistemas transformados. Por outro lado, pela 
impermeabilização dos solos e alteração dos fluxos que acorrem à Ria, criaram-se novos 
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facilitadores de cheia na cidade. Como forma de perceber a vulnerabilidade da mesma e 
do seu edificado a estes fenómenos, foram construídos, em diversas ocasiões, mapas das 
zonas inundáveis da cidade. Na Figura 9, apresenta-se o mapa de zonas inundáveis 
considerado pelo programa POLIS de Aveiro. 
 
Figura 8 – Mapa de zonas inundáveis da cidade de Aveiro, programa POLIS. 
 
Em menor detalhe, apresenta-se ainda, na Figura 9, o mapa de cheia da Ria de Aveiro, 
construído na prossecução dos objetivos do projeto MiSRaR. 
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Figura 9 - Mapa de risco de cheia, Ria de Aveiro. Adaptado de CMAveiro, 2007. 
 
Devido às alterações climáticas e à subida do nível médio da água do mar, é possível que 
nos próximos anos se voltem a verificar fenómenos de cheia na cidade, por inadequação 
dos meios de proteção já instalados. Por outro lado, considera-se a hipótese de que a 
ocorrência de eventos intensos e prolongados de precipitação combinados com 
sobrelevações na Ria tornem insuficientes as medidas de proteção instaladas. 
A área de estudo localiza-se na cidade de Aveiro e sofre a influência da bacia do rio 
Vouga, como se pode observar através da Figura 10.  
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Figura 10 - a) Localização da bacia do rio Vouga. b) Localização da área de estudo. c) Usos do solo área 
de estudo. 
 
A área de estudo localiza-se nas margens da Ria de Aveiro e é atravessada por alguns dos 
seus canais. É constituída, na maioria por tecido urbano (vermelho). Este é mais denso 
junto às áreas de água e por isto torna-se vulnerável às alterações do seu nível que 
ocorrem no sistema lagunar. O tecido urbano junto à água apresenta elevada densidade 
de construção. Nas margens dos canais urbanos verifica-se que a atividade comercial é 
dominante assim como as instalações para hotelaria. Além disso, é a zona mais antiga da 
cidade, pelo que as suas construções apresentam, potencialmente, maior fragilidade às 
cheias. 
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5 ABORDAGEM 
A abordagem desenvolvida e aplicada neste estudo visa responder às questões: qual o 
custo esperado de cheia na Cidade de Aveiro, e qual a redução do mesmo obtido pela 
utilização da infraestrutura verde/azul na cidade, ou seja, o seu benefício.  
A metodologia aplicada, de forma genérica, apresentou as seguintes etapas: em primeiro 
lugar estabeleceram-se os cenários de cheia, em seguida foram criados os mapas de 
inundação e dos usos do solo afetados e finalmente criada a função do custo total de 
cheia para Aveiro. Seguidamente foi estabelecida a relação área inundada e altura de 
inundação versus volume de inundação para calcular o benefício da infraestrutura 
verde/azul (Figura 11).  
 
Figura 11 – Abordagem utilizada na elaboração do trabalho, inputs e outputs. 
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A setorização da abordagem bem como a definição dos outputs de cada fase permite de 
forma mais fácil estabelecer o procedimento a seguir. Nas subsecções seguintes detalha-
se o procedimento utilizado. 
5.1 CONSTRUÇÃO DOS CENÁRIOS DE CHEIA PARA A ÁREA DE ESTUDO  
A Ria de Aveiro está ligada ao mar e é influenciada pelas oscilações deste, tanto no que 
respeita à amplitude como à velocidade da onda. Por outro lado, como nela desagua o 
Rio Vouga, a alteração dos seus fluxos gera igualmente influência sobre a mesma (Dias et 
al., 2000; Dias et al., 2011).  
A cidade de Aveiro, por sua vez, situa-se junto à Ria de Aveiro, sendo mesmo atravessada 
por alguns dos seus canais (canais urbanos) e por isso é vulnerável ao risco de cheia. Com 
o objetivo de minimizar a ocorrência de cheias na cidade criaram-se barreiras à passagem 
da água, nomeadamente, a eclusa e comportas (Cap. 4.2). Ainda assim, no que concerne 
à vazão dos canais urbanos, por exemplo em caso de chuva intensa, esta só é possível 
quando o nível de água na Ria se encontra abaixo do dos canais. A construção dos 
cenários de cheia para o caso de estudo baseia-se na premissa de que as cheias na cidade 
são diretamente influenciadas pelo nível de água na Ria (Figura 12). 
 
Figura 12 – Primeira fase da abordagem 
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Dias et al (2011) e Picado et al. (2013) utilizaram o modelo numérico MOHID, para 
estudar o impacto de uma storm surge na hidrodinâmica das marés da Ria de Aveiro. 
Verificaram que, para períodos de retorno de 2, 10 e 100 anos, ocorrem sobre elevações 
na Ria com amplitudes de 0,58, 0,84 e 1,17 metros, respetivamente.  
A construção dos cenários de cheia para a área de estudo utilizou uma aproximação 
simplista, onde se assumiu que ocorrem simultaneamente storm surges e chuvas intensas 
e que todo o volume resultante das chuvas é acumulado nos canais por impossibilidade 
de descarga na Ria.  
O volume dos canais urbanos da cidade de Aveiro,            
  , assumindo um fundo liso, 
é produto da sua área superficial,           
   e da altura das paredes,             , 
dos mesmos:   
                             Equação 1 
A área dos canais obteve-se, com recurso a vistas aéreas da cidade. 
Em condições normais e tendo em conta o zero hidrográfico (ZH), a altura máxima de 
água,       , acontece aos 3,26 metros ZH e o mínimo aos 2,26 metros ZH. Quando há 
previsão de chuvas intensas é possível vazar os canais urbanos, estes permanecem com 
um nível de emergência  de 0,66 metros ZH. Os cenários de cheia foram construídos para 
a situação mais grave, ou seja, quando não é possível descarregar os canais urbanos da 
cidade. Nesta situação, o nível da água nos canais urbanos da cidade, referido ao zero 
hidrográfico, obtém-se adicionando o valor da sobrelevação, ao nível de água que se 
verifica no momento.  
A altura de inundação,           , para cada cenário de inundação obtém-se da forma 
seguinte: 
        (                  )             Equação 2 
A partir dos dados das storm surges, provenientes de Dias et al. (2011) e Picado et al. 
(2013), criaram-se 3 cenários de inundação. Ademais, construíram-se dois cenários 
alternativos, impondo as alturas de inundação e calculando as restantes variáveis, 
frequência e nível da storm surge. A frequência para estes dois cenários adicionais 
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obteve-se por extrapolação das frequências das storm surges já conhecidas utilizando a 
relação: 
          Equação 3 
Onde   é o intervalo entre ocorrências e   a altura da storm surge. 
5.2 CONSTRUÇÃO DOS MAPAS DE CHEIA E MAPAS DE USO DO SOLO AFETADOS POR CHEIA 
A segunda etapa do trabalho consiste em elaborar os mapas de cheia e identificar os usos 
do solo afetados, utilizando os cenários de cheia para os canais urbanos da Ria, obtidos na 
fase anterior (Figura 13). 
 
Figura 13 – Segunda fase da abordagem. 
 
Para os mapas de cheia, criou-se para cada um dos cenários de inundação uma layer com 
altura         que corta  o modelo de elevação digital do terreno e assim identifica e 
permite calcular a área inundada.  
Seguidamente, através do software ArcGIS (ESRI, s.d.) intersetou-se a informação 
topográfica da área de estudo (modelo digital de terreno; Instituto Geográfico do 
Exército), dos usos do solo (IGeo, 2007), o edificado (Câmara Municipal) e os mapas de 
cheia resultando um output que identifica os usos do solo e edifícios inundados (Figura 
14). O volume total de inundação para cada cenário obtém-se através do software ArcGIS. 
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Este calcula o volume entre o zero topográfico e a layer com         considerando a 
forma do terreno, ou seja, o modelo de elevação digital do terreno.  
 
Figura 14 – Obtenção dos mapas de cheia, dos usos do solo e edificado afetados. 
Resumindo, após a concretização deste passo obtiveram-se um conjunto de valores, 
nomeadamente, a área total inundada (em ha), a dimensão dos usos do solo afetados 
(em ha) e o volume total de inundação para cada cenário (em m3). Além disso, foram 
criados os mapas de inundação para os diferentes cenários. 
5.3 CUSTO DE CHEIA EM AVEIRO  
Antes do cálculo do benefício da infraestrutura verde/azul em Aveiro é necessário 
calcular o custo de cheia na cidade (Figura 15). 
 
Figura 15 – Terceira fase da abordagem. 
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A metodologia aplicada nesta etapa segue as linhas de orientação do trabalho de Oliveri 
& Santoro (2000). No trabalho realizado por estes autores o custo de cheia é calculado 
através de uma depth damage function (DDF), ou seja, depende da altura de submersão e 
tem em conta o valor total de imobiliário da área em estudo.  
As DDFs utilizadas para o cálculo apresentam-se na forma percentagem de dano versus 
altura de inundação. Esta opção tem em consideração a fiabilidade deste tipo de DDF no 
longo prazo. Pois, mesmo quando se verificam pequenas variações económicas estas 
funções mantêm-se inalteradas (Appelbaum, 1985). Por outro lado, no que respeita ao 
seu cálculo, não necessitam de informação histórica (Oliveri & Santoro, 2000) pelo que 
são mais fáceis de obter. 
O valor do imobiliário, para a área de estudo, foi obtido a partir de um modelo de 
desenvolvimento sustentável da paisagem urbana, tendo em consideração a distribuição 
atual da infraestrutura verde/azul da cidade. A utilização deste modelo não permite a 
diferenciação entre o valor patrimonial do setor comercial e residencial, verificados na 
área de estudo, assim, assume-se que o valor residencial representa todo o espaço. No 
que respeita a este aspeto, o custo de cheia é subvalorizado. O valor obtido é de 
1000€/m2 (Roebeling et al., 2013). Além dos valores comerciais, no cálculo do custo de 
cheia para Aveiro, assim como no trabalho de Oliveri & Santoro (2000), não são 
consideradas variáveis como a velocidade das escorrências, a duração da cheia e a 
existência de sistemas de alerta.  
Por não existirem DDF para Portugal e para a área de estudo, recorreu-se ao Catálogo de 
DDF residenciais do Army Corps (Davis & Skaggs, 1992). Escolheram-se três funções para 
cada tipo de dano, estrutural e recheio, de forma a estimar-se um valor mínimo, médio e 
máximo (Tabela 9). Através da utilização destas três funções esperam conseguir-se 
valores que indiquem entre que gama podem situar-se os custos de cheia na cidade de 
Aveiro. As DDFs escolhidas têm em conta o tipo de edificação presente na área de estudo 
– isto é casas com um ou mais andares e sem cave. 
 
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
50  Departamento Ambiente e Ordenamento 
 
 
Tabela 9 – Valores percentuais de dano de inundação (DDF), para a estrutura e recheio usadas no cálculo 
dos custos de cheia para Aveiro. Fonte: Catálogo Army Corps, (1992). 
Altura de 
inundação 
(m) 
Estrutura Recheio 
Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo 
0,0 4,29 5,60 5,00 0,00 2,26 2,14 
0,3 10,00 14,64 21,43 2,86 13,21 21,43 
0,6 14,29 17,86 25,71 4,29 21,55 32,14 
0,9 15,00 21,31 30,00 4,29 26,19 40,00 
1,2 17,14 23,93 32,86 5,71 29,52 45,71 
 
As DDFs utilizadas foram ajustadas por funções quadráticas do tipo: 
               Equação 4 
Onde   é a percentagem de dano (%),   a altura de inundação (m) e  ,   e   são 
parâmetros a ser estimados. O cálculo do custo esperado de cheia através de uma DDF 
depende da altura submersa. Naturalmente é de esperar que as zonas mais baixas 
apresentem maiores alturas de inundação, ao contrário das zonas mais elevadas. Ou seja, 
a altura de submersão média, para cada altura máxima de água, é maior nas cotas 
topográficas menores e menor nas cotas mais elevadas (Figura 16).   
 
Figura 16 – Níveis máximos de água e altura de submersão média para as áreas inundadas. 
 
Para o caso de estudo, estabeleceu-se que as novas áreas inundadas apresentam uma 
altura de submersão média de 0,05 metros. A altura de submersão para as áreas 
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anteriormente inundadas, ou seja, as áreas com menor altura topográfica, obtém-se da 
seguinte forma: 
                          Equação 5 
com          a altura de submersão média da área   e      a altura máxima de água. 
Posto isto, o procedimento de cálculo impõe que através da linha de tendência das DDF 
escolhidas se calcule a percentagem de dano,         verificada na área    para uma dada 
altura de submersão média,        . 
Utilizando os valores do imobiliário,           , de 1000 €/m
2 (Roebeling, et al., 2013), os 
dados relativos à frequência de cada evento,   (ocorrências/ano) e seguindo Oliveri e 
Santoro (2000), obtém-se o custo anual de cheia para o imobiliário,                  ⁄  . 
              ∑                   Equação 6 
Igualmente, utilizando os valores do mobiliário,         , de 250 €/m
2 (Fidelidade, 2013), 
a frequência de cada evento,   (ocorrências/ano) e seguindo Oliveri e Santoro (2000), 
obtém-se o custo anual de cheia para o mobiliário                ⁄  . 
            ∑                  Equação 7 
Neste caso o valor do mobiliário foi obtido junto das seguradoras para um apartamento 
T2 (Fidelidade, 2013).  
A curva custo total de cheia não tem em conta a frequência dos eventos, avaliando 
unicamente a relação entre a altura e os danos: 
            ∑                    Equação 8 
          ∑                  Equação 9 
Através dos valores calculados nesta secção e nas secções anteriores podem estabelecer-
se as relações gráficas: i)volume de inundação versus área inundada (com base na Secção 
5.2), ii) volume de inundação versus altura de inundação (Secção 5.2) e iii) custo total de 
cheia versus altura de inundação (Secção 5.3). Através de um gráfico de dupla entrada é 
estabelecida a relação altura de inundação e área de inundação versus volume de 
inundação. Esta relação é fundamental para o cálculo do benefício da infraestrutura 
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verde/azul no controlo de cheia, na medida em que permite, de forma gráfica, deduzir as 
novas áreas inundadas e as respetivas alturas de submersão. 
5.4 BENEFÍCIO DA INFRAESTRUTURA VERDE AZUL NO CONTROLO DE CHEIA. 
A última fase da abordagem consiste no cálculo do benefício da infraestrutura verde/azul 
no controlo de cheia. Para tal, fez-se uso da relação entre a altura de inundação e área 
afetada com o volume de inundação e de informação sobre a infraestrutura verde/azul 
selecionada (Figura 17). 
 
Figura 17 – Quarta fase da abordagem, cálculo do benefício da infraestrutura verde/azul no custo de 
cheia. 
O benefício da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia pode ser calculado de 
diversas formas tal como referido no Capítulo 3. No caso da presente dissertação, 
utilizou-se um método de alternativa de mercado (TEEB, 2011), ou seja, assumiu-se que o 
benefício é igual aos custos de cheia evitados.  
O valor do controlo de cheia consegue-se determinando o volume de água que é desviado 
das zonas de inundação para a infraestrutura verde/azul. Nesta fase do trabalho são 
identificados através do software ArcGIS os espaços verde/azuis que podem assumir a 
função de bacias de retenção. Na Figura 18 apresentam-se os locais escolhidos para as 
configurações das bacias de retenção (       e         e as alturas que a água pode 
atingir sem causar danos aos edifícios adjacentes. A altura de água que não causa 
problemas a nenhum edifício é de, no máximo, 1,5 metros. Os cálculos serão feitos tendo 
em conta essa altura máxima de água. 
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Figura 18 – Infraestrutura verde/azul para retenção de água. 
Ainda no que concerne à escolha das bacias é percetível a existência de zonas de água 
que não estão selecionadas pelas curvas de nível. Esta incoerência reside no facto de para 
a área de estudo a altimetria do terreno não apresentar detalhe suficiente e assim o 
software ArcGIS calcular de forma aproximada as curvas de nível. 
Posteriormente foram calculadas as respetivas áreas (  ) e volumes (  ) (Tabela 10).  
Tabela 10 – Área (em m
2
) e volume (em m
3
) das bacias de retenção A e B. 
Área A 
(m2) 
Área B  
(m2) 
Volume A 
(m3) 
Volume B 
(m3) 
39990 17827 59985 26740 
 
É necessário verificar para as diferentes infraestruturas verde/azuis consideradas qual o 
volume máximo de água que pode ser alocado,            
  , tendo em conta os 
cenários de inundação e a respetiva altura de inundação.  
Foram avaliadas três configurações de bacias. A primeira configuração (A), utiliza 
unicamente a bacia A, a segunda configuração (B), utiliza apenas a bacia B e a última 
configuração (C), utiliza ambas as bacias para a retenção da água. A altura máxima de 
A 
B 
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
54  Departamento Ambiente e Ordenamento 
água alocada corresponde, em cada uma das bacias, a 1,5 metros. Na Tabela 11 
apresentam-se os volumes disponíveis para cada configuração.  
 
Tabela 11 – Cenários de inundação e configuração das bacias, área (em m
2
) e volume (em m
3
) total, 
ocupado, disponível e disponível total nas bacias A e B. 
C
o
n
fi
g.
 
C
e
n
ár
io
 
Altura de 
inundação 
(m) 
Área (m2) Volume (m3) 
A B A B 
Ocupado 
A 
Ocupado 
B 
Disponível 
A 
Disponível 
B 
Disponível 
Total 
A 
1 0,00 
39990 x 59985 x 
0 
x 
59985 
x 
59985 
2 0,06 2399 57585 57585 
3 0,39 15596 44389 44389 
4 0,50 19995 39990 39990 
5 1,00 39990 19995 19995 
B 
1 0,00 
x 17827 x 26740 x 
0 
x 
26740 26740 
2 0,06 1070 25670 25670 
3 0,39 6952 19787 19787 
4 0,50 8913 17827 17827 
5 1,00 17827 8913 8913 
C 
1 0,00 
39990 17827 59985 26740 
0 0 59985 26740 86724 
2 0,06 2399 1070 57585 25670 83255 
3 0,39 15596 6952 44389 19787 64176 
4 0,50 19995 8913 39990 17827 57816 
5 1,00 39990 17827 19995 8913 28908 
 
O volume de água retido na infraestrutura verde/azul foi subtraído ao volume de 
inundação na cidade. Através da relação altura de inundação e área de inundação versus 
volume de inundação, calcularam-se para os volumes de inundação simulados, 
           , as áreas inundadas simuladas,           e as alturas de inundação 
simuladas,       
    . Através da relação custo versus altura de inundação calculou-se o 
custo de cheia simulado,          . 
O benefício total,       , da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia conseguido 
para cada evento   é, então, a diferença entre o custo atual   
          e o custo de  cheia 
simulado,   
            , dado o novo volume de inundação.  
     
        
           Equação 10 
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Seguindo Oliveri e Santoro (2000), considera-se que o período de retorno do dano é o 
mesmo que o do evento que o origina. Portanto o benefício esperado,  [  ]        , é 
função da frequência do evento  :  
 [  ]             Equação 11 
Apresenta um valor diluído no tempo devido à frequência dos eventos. O benefício 
esperado total,  [ ]      ⁄   da infraestrutura verde/azul na prevenção de cheia é a 
soma dos benefícios esperados,  [  ], sobre todos os eventos  . Notar que no presente 
trabalho não foram quantificados os custos da implementação de medidas de adaptação. 
5.5 DADOS 
A execução das simulações através dos modelos propostos necessita de um conjunto de 
dados topográficos, hidrológicos e económicos. Desta forma, recorreu-se às instituições e 
literatura relevantes para o caso de estudo. De acordo com os passos da metodologia 
apresenta-se em seguida o tipo de dados utilizados, uma breve descrição e a fonte dos 
mesmos (Tabela 12). 
Tabela 12 – Identificação e descrição dos dados utilizados e respetivas fontes. 
Fase da 
metodologia 
Tipo de dados Descrição Fonte 
Construção dos 
cenários de cheia 
para a área de 
estudo 
(Secção 5.1) 
Hidrodinâmicos Valores das sobrelevações 
decorrentes da ocorrência de storm 
surges e suas frequências. 
 
(Picado et al., 2013) e 
(Dias et al., 2011) 
Estruturais Dados estruturais sobre os canais 
urbanos da cidade de Aveiro (altura 
das paredes, altura da comporta de 
proteção, alturas da água nos canais 
(mínima, máxima e de 
emergência),área). 
 
Município de Aveiro 
Construção dos 
mapas de cheia e 
mapas de uso do 
solo afetados por 
cheia 
Altimetria Modelo digital do terreno, com 
curvas de nível de 20 em 20 metros 
alturas de TIN área de estudo, 
resolução 1/25.000. 
 
Instituto Geográfico do 
Exercito 
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(Secção 5.2) 
 
Usos do solo Cartas de uso e ocupação do solo de 
Portugal (2007), exatidão posicional 
melhor ou igual a 5,5m e uma 
exatidão temática global de 85.13% 
com um erro de 2.00% para um nível 
de confiança de 95%. 
 
(IGeo, 2007) 
Edificado Shapefile do edificado da cidade de 
Aveiro. 
Câmara Municipal de 
Aveiro/ Comunidade 
Intermunicipal da Região 
de Aveiro 
 
Custo esperado de 
cheia 
(Secção 5.3) 
Depth Damage 
Functions 
Curvas de percentagem de dano 
versus altura de inundação. 
(Davis & Skaggs, 1992) 
Valor do 
imobiliário 
Valor aproximado da estrutura de 
uma habitação por unidade de área. 
(Roebeling et al., 2013) 
Valor do 
mobiliário 
Valor aproximado do recheio de uma 
habitação por unidade de áres.  
(Fidelidade, 2013) 
 
Como se pode verificar, alguns dos dados utilizados referem-se a outros países o que se 
justifica pela inexistência de dados para Portugal e para a área em estudo.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No presente capítulo apresentam-se os resultados obtidos em cada fase da abordagem – 
incluindo a descrição do cenário base (Secção 6.1), a construção dos cenários de cheia 
(Secção 6.2) e mapas de cheia (Secção 6.3) culminando no cálculo do custo de cheia em 
Aveiro (Secção 6.4). Apresenta-se ainda o benefício da infraestrutura verde/azul no 
controlo de cheia em Aveiro, tendo em conta as configurações de bacias estudadas 
(Secção 6.5). Finalmente realiza-se a discussão mais pormenorizada dos resultados 
(Secção 6.6). 
6.1 CENÁRIO BASE 
No cenário base analisou-se a distribuição das tipologias de uso do solo na área de estudo 
e calculou-se a sua dimensão. De forma a estabelecer o cálculo do custo de cheia, 
associaram-se as tipologias de uso do solo fornecidas pela COS2007 (IGeo, 2007).Como 
resultado da associação obtiveram-se seis tipologias de uso do solo na área de estudo 
água, agricultura, parques, floresta, indústria e tecido urbano (Figura 19). 
 
Figura 19 - Distribuição das tipologias de usos do solo na área de estudo. Com base em IGeo, 2007. 
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Pela análise da figura verifica-se que parte do tecido urbano e da indústria faz fronteira 
com a água. A área agrícola, pelo contrário, encontra-se afastada desta. Ou seja, as áreas 
mais propícias a inundação são ocupadas pelo tecido urbano e industrial. Além disto, 
existem linhas de água no interior do tecido urbano que potenciam, ainda mais, a 
ocorrência de cheia. As áreas de cada tipologia de uso do solo são apresentadas na Figura 
20. A tipologia de uso do solo com maior expressividade, na área de estudo, é o tecido 
urbano (728 ha) seguido da área agrícola (631 ha) e da indústria (296 ha). A tipologia que 
apresenta menor incidência na área de estudo são os parques com uma dimensão de 
aproximadamente 61 hectares. 
 
Figura 20 – Área (hectares) e tipologia dos usos do solo da área de estudo. Com base em IGeo, 2007. 
Identificados os usos do solo, adicionou-se a área edificada e calculou-se a sua dimensão 
– cerca de 126 hectares (Figura 21). A informação relativa ao edificado na área de estudo 
não está completa, pelo que se verificam cortes na imagem. Ao comparar os 
ortofotomapas com a informação sobre o edificado verifica-se que existem diversas 
falhas (Figura 22), ou seja, mesmo na área onde existe informação relativa à distribuição 
dos edifícios, esta não se encontra atualizada. 
152 
631 
61 
223 
296 
728 
Água Agricultura Parques Floresta Indústria Tecido urbano
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Figura 21 – Distribuição de edifícios pela área de estudo. Com base em IGeo (2007) e edificado, Câmara 
Municipal de Aveiro (Legenda: ver Figura 19). 
No que se refere ao edificado, e como seria de esperar, observa-se que a sua densidade é 
maior no tecido urbano e portanto nas zonas mais próximas da água e torna-se dispersa à 
medida que nos afastamos das mesmas e caminhamos em direção à área agrícola. 
 
Figura 22 – Ortofotomapa e informação sobre o edificado. Com base em (IGeo, 2007), Edificado e 
ortofotomapas, Câmara Municipal de Aveiro. 
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6.2 CENÁRIOS DE CHEIA  
A construção dos cenários de cheia implica o conhecimento das características dos canais 
urbanos da cidade de Aveiro, que têm influência direta sobre o risco de cheia na cidade. A 
partir de informação sobre os mesmos calculou-se a sua capacidade de armazenamento 
(Tabela 13). 
Tabela 13 – Área (em m
2
), altura das paredes (em m), volume total dos canais urbanos da cidade de 
Aveiro (em m
3
) e volume disponível para armazenamento (em m
3
). 
Área dos 
canais 
(m
2
) 
Altura das 
paredes 
(m) 
Volume total 
dos canais 
(m
3
) 
Altura de 
água 
(m) 
Volume 
ocupado 
(m
3
) 
Volume 
disponível 
(m
3
) 
92733 4,04 374640 3,26 302309 72332 
 
A existência de previsões sobre a ocorrência de chuva intensa ou de sobrelevações na Ria 
é muito relevante no controlo de cheia. Isto porque, a vazão dos canais para a altura de 
emergência permite aumentar o volume disponível de armazenamento para o quádruplo 
e dobro do que se verifica para o nível mínimo e máximo respetivamente.  
A preparação dos cenários de cheia na área de estudo (rever Cap. 5.1), realizada com 
base nos resultados da investigação sobre a influência de storm surges na hidrodinâmica 
da Ria de Aveiro (Dias et al., 2011), culminou na obtenção de 5 cenários (Tabela 14). 
Tabela 14 - Cenários de cheia para a área de estudo.  
Cenário 
Altura da storm 
surge 
(m) 
Altura de 
inundação 
(m) 
Intervalo entre 
ocorrências 
(ano) 
Fonte 
1 0,58 0,00 2 (Dias et al., 2011) 
2 0,84 0,06 10 (Dias et al., 2011) 
3 1,17 0,39 100 (Dias et al., 2011) 
4 1,28 0,50 140 Extrapolação 
5 1,78 1,00 875 Extrapolação 
 
Os cenários 1 a 3 resultam do tratamento direto de informação obtida por revisão desta 
literatura. Nos cenários 4 e 5 impôs-se a altura de inundação, 0,5 e 1,0 metros 
respetivamente, obtendo-se o valor de altura da storm surge,              (m). Por 
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extrapolação dos dados relativos à frequência, obtiveram-se os valores da mesma para os 
cenários 4 e 5. Na Figura 23 apresenta-se a distribuição gráfica dos valores da frequência 
dos eventos, a linha de tendência (do tipo apresentado na Equação 3) e o respetivo fator 
de determinação (R2). 
 
Figura 23 – Frequência dos eventos conhecidos, linha de tendência e fator de correlação para a 
extrapolação dos valores de frequência desconhecidos. 
Os cenários apresentados baseiam-se na premissa de que a storm surge se propaga pelos 
canais da Ria sem perda de energia o que provoca um aumento da altura de água na Ria 
de Aveiro. Este fenómeno conduz a problemas de desaguamento dos canais urbanos da 
cidade de Aveiro e consequentemente a fenómenos de cheia (Houdijk, 2013). 
Verifica-se que os cenários menos frequentes são os que apresentam maior risco, pois 
estão associados a níveis de inundação superiores. Por serem de origem natural estes 
fenómenos não podem ser previstos com precisão podendo ocorrer mais cedo ou mais 
tarde que o previsto e apresentando maior risco do que o esperado. Por exemplo, no 
caso de ocorrerem maiores sobrelevações do nível da Ria ou fenómenos mais intensos e 
duradouros de precipitação.  
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6.3 CONSTRUÇÃO DOS MAPAS DE CHEIA E MAPAS DE USO DO SOLO AFETADOS POR CHEIA 
Os mapas de cheia construíram-se pela aplicação dos cenários de inundação à área de 
estudo. Pela sobreposição destes aos usos do solo identificou-se a área inundada de cada 
tipologia bem como área edificada afetada (Cap. 5.2).  
No caso do cenário 1, que apresenta maior frequência não há ocorrência de inundação já 
que o nível da água não ultrapassa as paredes dos canais. Nos casos em que ocorre a 
inundação, cenários 2 a 5, construíram-se os respetivos mapas de cheia (Figura 24). 
 
Figura 24 – Mapas de inundação e usos do solo afetados, (a) 0,06m; (b) 0,39m; (c) 0,5m e (d) 1m. Legenda 
ver Figura 19. 
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Na Tabela 15, além das áreas inundadas apresentam-se as áreas não afetadas em cada 
cenário. A tipologia de uso do solo mais afetada pelas cheias em qualquer um dos 
cenários é o tecido urbano – o mínimo inundado ocorre no cenário 2 com 42 ha 
inundados e o máximo no cenário 5 com 46 ha. O menos afetado, devido à distância aos 
corpos de água, é a zona agrícola, cuja área inundada não ultrapassa 1 ha. Da totalidade 
da área ocupada por parques (61 ha) apenas 9 a 12 hectares são inundados. Caso estes 
tenham condições para ser utilizados como bacias de retenção pode reduzir-se a altura de 
inundação verificada na cidade. 
Tabela 15 – Áreas inundadas (em ha) e não inundadas (em ha) para cada cenário de cheia. 
Cenário 
Altura 
de 
inund. 
(m) 
Usos do solo não afetados (ha) 
Área não 
inundada 
(ha) 
Área 
edificada 
não 
inundada 
(ha) Água Agricultura Parques Floresta Indústria 
Tecido 
urbano 
1 0,00 152 631 61 223 296 728 2091 126 
2 0,06 126 631 52 211 275 686 1982 110 
3 0,39 126 630 51 211 273 684 1976 109 
4 0,50 125 630 51 210 273 684 1974 109 
5 1,00 124 630 50 209 270 682 1965 107 
Cenário 
Altura 
de 
inund. 
(m) Usos do solo afetados (ha) 
Área 
inundada 
(ha) 
Área 
edificada 
inundada 
(ha) 
1 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 
2 0,06 25 1 9 12 21 42 110 16 
3 0,39 26 1 10 12 23 43 115 17 
4 0,50 26 1 10 13 23 44 117 17 
5 1,00 27 1 12 15 26 46 126 18 
 
Devido à maior densidade de edifícios ocorrer no tecido urbano, uma grande parte destes 
é afetada, 16 hectares no cenário 2 e 18 hectares para o cenário 5. Um dado importante 
no que toca ao edificado é o facto de a maioria dos edifícios presentes na área sinistrada 
serem antigos e potencialmente mais vulneráveis. 
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6.4 CUSTO DE CHEIA EM AVEIRO 
A metodologia para o cálculo do custo de cheia (Cap. 5.3) começa por definir que, para 
cada altura máxima de inundação, o custo de inundação é calculado tendo em conta 
incrementos da altura de água de 10  centímetros. Ou seja, níveis médios de inundação, 
para as novas áreas inundadas de 0,05m. A análise dos usos do solo considerando estes 
incrementos devolveu os valores da tabela do Anexo 1. 
O custo de cheia para a área de estudo é calculado sobre os danos para a estrutura e 
recheio dos edifícios. Em ambos os casos recorreram-se às DDFs conhecidas que 
estabelecem a relação entre a altura de submersão e o dano (Tabela 9, Cap 5.3). Estas são 
ajustadas por funções quadráticas (Equação 4), cujos coeficientes e fatores de 
determinação são apresentados na Tabela 16. 
Tabela 16 – Coeficientes da regressão (a, b e c) e fator de determinação (R
2
) para as linhas de tendência 
das relações dano versus altura de inundação (em m).  
  
Estrutura Recheio 
Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo 
a -9,06 -5,18 -4,21 -14,28 -9,56 -1,46 
b 33,06 20,83 15,57 53,06 34,22 6,36 
c 7,96 6,86 5,03 7,96 3,05 0,44 
R2 0,9530 0,9807 0,9768 0,9923 0,9944 0,9571 
 
Em seguida, para cada altura média de inundação calcularam-se as percentagens de dano 
verificadas, a área edificada afetada e o custo total (€), máximo, médio e mínimo para a 
estrutura e recheio. De acordo com a frequência dos eventos e utilizando as Equações 6 e 
7 (Cap. 5.3) obtiveram-se os custos esperados anuais de cheia (€/ano) (Tabela A2 a A4 do 
Anexo2). Construíram-se para o recheio e estrutura as curvas: custo total (máximo, médio 
e mínimo) versus altura de inundação (Figuras 25 e 26 ou em maior detalhe Figura A1 e 
A2 Anexo 3). Notar que nestas ainda não é considerada a frequência dos eventos. 
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Figura 25 – Custo de cheia (10
6
€) versus altura de inundação (m), para a estrutura.  
Os danos sobre a estrutura, no primeiro metro de inundação, crescem acentuadamente. 
Isto deve-se ao facto de até esta altura se observarem os maiores danos, por exemplo, 
com as instalações elétricas, a pintura e revestimento dos edifícios, custos de limpeza 
entre outros (Merz et al., 2010).  
 
Figura 26 - Custo de cheia (10
6
€) versus altura de inundação (m), para o recheio. 
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As curvas de custo versus altura de inundação para o recheio apresentam um crescimento 
mais lento que as que se referem à estrutura. Os custos com a estrutura são superiores 
aos do recheio mas, muitas vezes, estes últimos equivalem a custos de substituição pela 
impossibilidade de recuperação de alguns elementos após o contacto com a água (por 
exemplo – móveis, eletrodomésticos entre outros). 
 As alturas de inundação estudadas correspondem ao rés-do-chão da habitação, onde por 
norma, se encontram grande parte dos eletrodomésticos, alguns móveis entre outros. 
Desta forma os custos até ao primeiro metro de inundação tendem a crescer 
rapidamente, ao contrário do que ocorre para alturas de inundação superiores. Mesmo 
no que se refere ao primeiro metro de inundação, existem diferenças no crescimento das 
funções para a estrutura e recheio. A tendência de crescimento dos custos para o recheio 
é mais lenta que para a estrutura. Em termos totais verifica-se que a estrutura apresenta 
custos superiores. 
Por outro lado, verifica-se que as curvas começam a estabilizar a partir de certa altura de 
inundação. Isto indica que a prevenção em alturas de inundação inferiores apresenta 
maior benefício económico. 
Para melhor se proceder à comparação dos custos totais de cheia em Aveiro, 
apresentam-se também em forma de tabela os seus valores (Tabela 17). Apesar das 
alturas de inundação não serem muito elevadas, os custos que lhes estão associados 
podem atingir valores consideráveis entre 9 e 60 milhões de euros para a estrutura, e 
0,33 e 19 milhões de euros para o recheio. É de realçar que estes valores foram 
calculados, apenas, para edifícios residenciais. No caso de se utilizarem dados concretos 
sobre a área de estudo, valor comercial, valor do património histórico entre outros, 
poderiam obter-se valores bastante superiores.  
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Tabela 17 – Custo total de cheia (em 106€) por cenário. 
Cenário 
Altura 
inundação 
(m) 
Custo total (106€) 
Estrutura Recheio 
Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 0,06 9,72 13,22 16,19 0,33 2,07 2,92 
3 0,39 17,69 24,00 32,86 1,13 6,27 9,46 
4 0,50 20,20 27,43 38,10 1,39 7,59 11,52 
5 1,00 29,37 40,31 57,14 2,37 12,32 19,01 
 
Na Tabela 18 apresentam-se os custos esperados anuais, ou seja, tem-se em consideração 
a frequência dos eventos. 
Tabela 18 – Custo esperado anual de cheia (em 10
6
€/ano) por cenário.  
Cenário 
Altura 
inundação 
(m) 
Frequência 
(ocorrências
/ano) 
Custo esperado anual (106€/ano) 
Estrutura Recheio 
Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo 
1 0,00 0,500 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 0,06 0,100 0,97 1,32 1,62 0,03 0,21 0,29 
3 0,39 0,010 0,18 0,24 0,33 0,01 0,06 0,09 
4 0,50 0,007 0,14 0,20 0,27 0,01 0,05 0,08 
5 1,00 0,001 0,03 0,05 0,07 0,00 0,01 0,02 
Custo esperado total anual 1,33 1,80 2,28 0,06 0,34 0,49 
 
No que se refere aos custos esperados anuais, os eventos menos frequentes, apresentam 
menores custos. Ao contrário os eventos mais frequentes, apesar de representarem 
menor risco, têm custos anuais superiores. Por exemplo no cenário 5 o custo esperado 
anual para a estrutura não chega aos 0,07 milhões de euros. No cenário 2 cuja altura de 
inundação é menor (0,06m) o valor anual ultrapassa os 1,5 milhões de euros. 
Portanto, no longo prazo estes eventos acabam por consumir mais recursos monetários 
que aqueles menos frequentes. Ou seja, em termos de redução dos custos com cheias, 
exclusivamente, é benéfico atuar junto dos eventos mais frequentes. Contudo, como 
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estamos perante uma situação de perigo para o ser humano, é necessário pensar em 
termos da redução de risco e remeter para segundo plano os custos. O ideal é encontrar 
um ponto ótimo entre a gestão do risco e dos recursos monetários.  
É ainda importante considerar o custo esperado total anual de cheia em Aveiro (Tabela 
18), ou seja, o valor anual que permite fazer face aos danos com origem nos eventos 
estudados (cenários 2 a 5). Este tem em conta a frequência e um período de retorno do 
dano igual à frequência do evento que o origina. Assim em termos anuais o custo 
esperado total anual de cheia (estrutura mais recheio), para a cidade de Aveiro, varia 
entre um mínimo de cerca de 1,39 milhões de euros e um máximo de 2,77 milhões de 
euros.  
6.5 BENEFÍCIO DA INFRAESTRUTURA VERDE/AZUL NO CONTROLO DE CHEIA PARA AVEIRO. 
Utilizando os valores obtidos na Secção 6.3, construiu-se a curva de relação: altura de 
inundação e tecido urbano afetado versus volume de inundação. A partir desta e das 
relações obtidas na Secção 6.4 (custo total de inundação versus altura de inundação, para 
a infraestrutura e recheio) calculou-se o benefício da infraestrutura verde/azul no 
controlo de cheia em Aveiro (Figura 27). 
 
Figura 27 – Área inundada e volume de inundação versus altura de inundação. 
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Através da relação gráfica apresentada na Figura 27 é possível perceber para um dado 
volume de inundação (conseguido pela utilização de uma infraestrutura verde/azul como 
bacia de retenção), qual a área afetada e a respetiva altura de inundação. O 
procedimento consiste em partir de um volume inicial e i) percorrer o eixo das abcissas 
até ao novo volume de inundação ii) subir até às curvas da altura de inundação e tecido 
urbano inundado iii) identificar o tecido urbano inundado e a altura de inundação (ver 
Anexo 4 Figura A3). 
O benefício da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia em Aveiro, relaciona-se 
com a utilização deste tipo de espaços como bacias de retenção. Assim o primeiro passo 
do seu cálculo foi a identificação dos locais com capacidade para a retenção da água (Cap. 
5.4). Em seguida calcularam-se os volumes de água retirados do tecido urbano por 
armazenamento na infraestrutura verde/azul e calcularam-se os volumes de inundação 
no tecido urbano após o armazenamento nas bacias e ainda as novas áreas inundadas e 
as novas alturas de inundação (Tabela 19). 
Tabela 19 – Volume de inundação (em 10
3
m
3
) e área inundada (em10
3
 m
2
) para cinco cenários de 
inundação (1 a 5) e três configurações de bacias de retenção (A, B e C). 
Config. da 
bacia de 
retenção Cenário 
Altura de 
inundação 
(m) 
Área 
inundada 
(10
3
m
2
) 
Volume 
de 
inundação 
(10
3
m
3
) 
Volume 
disponível 
total 
(10
3
m
3
) 
Volume 
inundado' 
(10
3
m
3
) 
Área 
inundada' 
(10
3
m
2
) 
Altura de 
inundação' 
(m) 
A 
(Bacia A 
1,5m) 
1 0,00 0 0 60 0 0 0,00 
2 0,06 419 55 58 0 0 0,00 
3 0,39 432 376 44 332 430 0,33 
4 0,50 436 491 40 451 435 0,45 
5 1,00 458 1066 20 1046 458 0,99 
B 
(Bacia B 
1,5m) 
1 0,00 0 0 27 0 0 0,00 
2 0,06 419 55 26 29 418 0,05 
3 0,39 432 376 20 356 431 0,36 
4 0,50 436 491 18 474 436 0,47 
5 1,00 458 1066 9 1057 458 1,00 
C 
(Bacia A e B 
1,5m) 
1 0,00 0 0 87 0 0 0,00 
2 0,06 419 55 83 0 0 0,00 
3 0,39 432 376 64 312 429 0,32 
4 0,50 436 491 58 434 434 0,43 
5 1,00 458 1066 29 1037 457 0,99 
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Percebe-se que as alturas de inundação diminuem na maioria dos cenários, contudo não 
em quantidade significativa. Em alguns cenários não há qualquer vantagem na utilização 
da infraestrutura verde/azul. A exceção ocorre para o cenário 2 e configurações A e C, 
cuja utilização se traduz na não ocorrência da cheia. Este dado é importante uma vez que 
este fenómeno figura entre aqueles que apresentam maiores custos anuais (ver Tabela 
18, Cap. 6.4). No cenário 5 a utilização de qualquer uma das configurações não apresenta 
efeitos positivos. A configuração C provoca uma redução de 1cm na altura de inundação o 
que em termos da área afetada não é significativo. Para as configurações A e B a altura de 
inundação mantem-se inalterada. 
Os cenários que mais beneficiam da utilização da infraestrutura verde/azul são o cenário 
3 e 4. Qualquer uma das configurações apresenta benefícios ao nível da altura de 
inundação entre os 3 cm e os 7 cm. Estas variações deverão refletir-se positivamente nos 
custos relacionados com a inundação. 
O custo de cheia para Aveiro calculou-se a partir dos valores da área edificada inundada, 
enquanto o volume de inundação se refere ao tecido urbano inundado. Como os custos 
de inundação são calculados em função da altura de inundação, o benefício obtém-se de 
forma direta pelas curvas custo versus altura de inundação (Cap. 6.4). Os custos totais de 
cheia simulados, para Aveiro, apresentam-se para cada cenário estudado, na Tabela 20. 
Quando da utilização das bacias sobrevêm efeitos positivos sobre a altura de inundação 
este facto reflete-se nos custos como se pode perceber por comparação com a Tabela 17 
(Cap. 6.4). 
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Tabela 20 – Custos totais de cheia simulados (10
6
€) para cinco cenários de cheia (1 a 5) e três 
configurações de bacias de retenção (A, B e C) em Aveiro. 
Configuração 
da bacia 
Cenário de 
cheia 
Custo’ (10
6
€) 
Estrutura Recheio 
Mínimo  Médio  Máximo  Mínimo  Médio  Máximo  
A 
(Bacia A 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
3 17,00 23,00 31,00 1,00 5,50 8,30 
4 19,30 26,10 36,10 1,25 7,10 10,60 
5 29,30 40,00 57,00 2,37 12,25 18,90 
B 
(Bacia B 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 9,10 12,50 15,00 0,30 1,90 2,60 
3 17,00 23,30 31,70 1,10 5,90 8,90 
4 19,70 26,70 36,80 1,35 7,38 11,05 
5 29,40 40,30 57,10 2,37 12,30 19,00 
C 
(Bacia A e B 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
3 16,30 22,00 29,80 1,00 5,45 8,10 
4 18,70 25,30 35,00 1,25 6,80 10,20 
5 29,30 40,00 57,00 2,37 12,20 18,90 
 
A configuração C, é a que resulta em menores custos de cheia, visto alocar volumes 
superiores de água. As configurações A e B, de forma a serem efetivas no controlo de 
cheia devem ser acompanhadas da utilização de outras medidas de prevenção e controlo.  
O benefício total (Tabela 21) é então a diferença entre os valores atuais do custo de cheia 
(Tabela 17) e os valores simulados que resultam da utilização das diferentes 
configurações das bacias de retenção (Tabela 20). A visualização desta informação 
permite inferir de forma mais rápida sobre os benefícios em cada cenário de inundação e 
configuração das bacias de retenção. Por este motivo na Figura 28 e 29 apresentam-se os 
resultados da Tabela 22 em forma gráfica. 
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Tabela 21 – Benefício total (106€) da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia em Aveiro.  
Configuração 
das bacias 
Cenário 
de cheia 
Beneficio (106€) 
Estrutura Recheio 
Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo 
A 
(Bacia A 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 9,72 13,22 16,19 0,33 2,07 2,92 
3 0,69 1,00 1,86 0,13 0,77 1,16 
4 0,90 1,33 2,00 0,14 0,49 0,92 
5 0,07 0,31 0,14 0,00 0,07 0,11 
B 
(Bacia B 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 0,62 0,72 1,19 0,03 0,17 0,32 
3 0,69 0,70 1,16 0,03 0,37 0,56 
4 0,50 0,73 1,30 0,04 0,21 0,47 
5 -0,03 0,01 0,04 0,00 0,02 0,01 
C 
(Bacia A e B 
1,5m) 
1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2 9,72 13,22 16,19 0,33 2,07 2,92 
3 1,39 2,00 3,06 0,13 0,82 1,36 
4 1,50 2,13 3,10 0,14 0,79 1,32 
5 0,07 0,31 0,14 0,00 0,12 0,11 
 
O benefício obtido no caso em estudo é mais significativo para os cenários de cheia 2 e 3. 
Quanto às configurações das bacias a mais efetiva é sem dúvida a C, já que consegue 
alocar mais água. O estudo dos restantes cenários permite deduzir que o maior benefício 
se verifica para a configuração A e C e cenário de cheia 2, com um valor a rondar os 16 
milhões de euros em custos de cheia evitados para a estrutura. Este facto é relevante já 
que a frequência deste evento torna-o num dos mais dispendiosos.  
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Figura 28 – Beneficio mínimo, médio e máximo para a estrutura considerando os cenários de inundação 
(1 a 5) e as configurações das bacias de retenção (A, B e C). 
O recheio também apresenta redução de custo, ou seja, benefícios. Na Figura 29 
apresentam-se esses benefícios. Atente para a escala. 
 
Figura 29 – Beneficio mínimo, médio e máximo para a estrutura considerando os cenários de inundação 
(1 a 5) e as configurações das bacias de retenção (A, B e C). 
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Para o recheio, uma vez mais, a configuração C é a que apresenta o maior benefício, cerca 
de 2,9 milhões de euros no cenário de cheia 2.  
Como consequência do elevado volume de inundação, no cenário 5 (o mais extremo), não 
há redução dos danos e naturalmente os benefícios são nulos. Atente-se para o facto de 
que em termos das alterações climáticas e no que toca ao estudo dos fenómenos naturais 
não é possível de forma precisa estimar as ocorrências, tanto em termos da sua 
frequência como da sua intensidade. Desta forma, os decisores devem manter uma 
margem que permita a adaptação.   
O benefício esperado (Equação 11, Cap. 5.4) obteve-se multiplicando pela frequência dos 
eventos os benefícios totais (Tabela 22). 
Tabela 22 – Benefício esperado (em 10
6
€), para três configurações de bacias de retenção (A a C) e cinco 
cenários de inundação (1 a 5). 
Config. Cenário 
Frequência 
(ocorrências/ano) 
Benefício esperado (10
6
€/ano) 
Estrutura Recheio 
Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo 
A (Bacia A 
1,5m) 
  
1 0,500 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 0,100 0,972 1,322 1,619 0,033 0,207 0,292 
3 0,010 0,007 0,010 0,019 0,001 0,008 0,012 
4 0,007 0,001 0,002 0,002 0,000 0,001 0,001 
5 0,001 0,000 0,000 0,001 0,000 0,000 0,000 
B (Bacia B 
1,5m) 
  
1 0,500 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 0,100 0,062 0,072 0,119 0,003 0,017 0,032 
3 0,010 0,007 0,007 0,012 0,000 0,004 0,006 
4 0,007 0,004 0,005 0,009 0,000 0,001 0,003 
5 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
C (Bacia A e 
B 1,5m) 
  
1 0,500 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
2 0,100 0,972 1,322 1,619 0,033 0,207 0,292 
3 0,010 0,014 0,020 0,031 0,001 0,008 0,014 
4 0,007 0,011 0,015 0,022 0,001 0,006 0,009 
5 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
 
Como seria de esperar os benefícios esperados apresentam valores superiores nos 
eventos mais frequentes. Nos eventos menos frequentes, para as configurações 
estudadas, não se verificam benefícios esperados anuais relevantes. 
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6.6 DISCUSSÃO 
Os cenários de cheia para a área de estudo demonstram que os fenómenos mais 
extremos são menos frequentes. O tecido urbano é a tipologia de uso do solo mais 
afetado. Este encontra-se nas margens dos canais urbanos da cidade de Aveiro 
potenciando a exposição ao risco de cheia.  Não foram tidos em consideração os valores 
patrimoniais por elemento, ou seja, utilizou-se apenas uma classe de elementos. 
Os resultados obtidos através das simulações demonstram que os custos de cheia, para a 
cidade de Aveiro, são elevados podendo atingir os 57 milhões de euros no que respeita à 
estrutura e 19 milhões de euros para o recheio. No que concerne aos custos esperados, 
os eventos mais frequentes (que apresentam menores alturas de inundação e menores 
danos associados) apresentam valores superiores em comparação com os menos 
frequentes. 
Os benefícios da utilização da infraestrutura verde/azul no controlo de cheia são tanto 
maiores quanto maior for a capacidade de retenção destas áreas. É importante relembrar 
que no presente caso de estudo, não se abordam as medidas construtivas ou adaptativas 
necessárias à manutenção da água nas infraestruturas verde/azuis selecionadas nem os 
seus custos. Caso se pretenda implementar uma destas medidas é necessário levar a cabo 
um estudo detalhado de todas as soluções possíveis.  
No caso da bacia B não é necessário realizar nenhuma intervenção devido à existência de 
uma conduta que pode ser fechada em caso de cheia na cidade. Neste caso, os benefícios 
apresentam os valores menos atrativos. Contudo, poderá optar-se pela sua escolha dado 
os custos de adaptação serem reduzidos ou inexistentes. Outro dado que joga a favor 
desta configuração relaciona-se com a sua localização, pois esta situa-se a montante da 
área mais propícia à inundação.  
No caso da bacia A, por existirem nas imediações alguns edifícios seria necessário 
introduzir um sistema de diques ou comportas que impedissem a inundação destes 
edifícios. Além disto a bacia A apresenta contacto direto com as zonas inundáveis pelo 
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que a sua capacidade de retenção não é independente do nível de água nos canais 
urbanos da Ria. 
A adoção de medidas de controlo de cheia em Aveiro, por utilização da infraestrutura 
verde/azul da cidade, demonstrou ser bastante complexa. Por um lado, no cálculo do 
custo de cheia sobrevêm dificuldades relacionadas com o tipo e quantidade de dados. No 
caso de estudo, por exemplo, não foi possível encontrar um registo histórico de cheias na 
cidade, nem dos danos ou alturas de inundação das mesmas. Por outro lado, a 
inexistência deste tipo de dados impossibilita a construção de relações reais de 
percentagem de dano versus altura de inundação. Desta forma utilizaram-se DDF 
construídas para algumas cidades dos Estados Unidos.   
Outra dificuldade surgiu na construção dos mapas de cheia. Por falta de detalhe dos 
dados altimétricos o software ArcGIS calculou de forma aproximada as áreas e alturas de 
inundação. No que respeita à análise dos elementos em risco, considerou-se que todos os 
edifícios afetados são de uso residencial, o que no caso em estudo está longe da 
realidade. A zona sinistrada, é maioritariamente constituída por edifícios comerciais. 
Principalmente para as alturas de inundação estudadas que correspondem ao rés-do-
chão. Além do mais, estes edifícios localizam-se justamente ao longo dos canais, o que 
significa que sofrem maiores alturas de inundação. 
Em termos do cálculo do benefício, foi necessário identificar zonas com potencial para 
exercerem funções de bacias de retenção. Esta identificação e cálculo das respetivas 
áreas esteve sujeita às aproximações do modelo digital de elevação do terreno. Desta 
forma, tanto em termos de custos como do benefício do controlo de cheia existem 
desfasamentos aos valores reais. Assim este estudo deve ser visto como uma 
aproximação aos valores reais. 
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7 CONCLUSÃO 
O risco de inundação é um exemplo de como as pressões sobre os ecossistemas podem 
trazer consequências graves para o ser humano. Ele decorre da construção desordenada, 
do desrespeito dos leitos de cheia, da impermeabilização dos solos e consequente 
alteração dos fluxos naturais das escorrências para os rios (Jabareen, 2012; Villareal & 
Bengtsson, 2004). No caso Europeu a avaliação económica dos danos causados pelas 
cheias tem ganho importância, por se optarem por abordagens de gestão do risco 
(Comissão Europeia, 2012). Por outro lado, são apoiadas, cada vez mais, medidas de 
mitigação cuja intervenção não necessite de obras de engenharia como a construção de 
barragens e diques. Os chamados espaços verde/azuis, ou capital verde, nas cidades, são 
vistos como uma solução para este problema devido à sua multifuncionalidade. De 
acordo com esta perspetiva a sua valoração ganha igualmente importância. 
O objetivo principal do presente trabalho englobou o cálculo do benefício da 
infraestrutura verde/azul na cidade de Aveiro. Para tal, estabeleceram-se como passos 
intermédios:  
a) A construção de cenários de cheia para a área de estudo; 
b) A identificação dos usos do solo afetados através de mapas de inundação; 
c) O cálculo do custo de cheia para a cidade (avaliação, em termos monetários, os 
danos para a estrutura e recheio do edificado, através de depth damage functions 
(DDFs) conhecidas); 
d) A identificação da infraestrutura verde/azul com capacidade de armazenamento 
de água (através da análise de ortofotomapas); 
Os fenómenos de cheia na cidade de Aveiro, estão intimamente relacionados com a 
dinâmica da maré na Ria de Aveiro (Dias et al., 2011). Principalmente no que respeita à 
possibilidade de vazão dos canais urbanos. Verificou-se que a descarga destes, em caso 
de previsão de precipitação forte ou subida da maré, permite aumentar para o dobro e 
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quádruplo a sua capacidade de armazenamento tendo em consideração os níveis mínimo 
e máximo, verificados em condições normais, respetivamente.  
Os cenários de cheia apontam para inundações com alturas de: 0,06; 0,39; 0,5 e 1 metros 
a cada 10, 100, 140 e 875 anos respetivamente. Os fenómenos menos frequentes são os 
que apresentam maior risco. 
O custo esperado anual de cheia, para a cidade de Aveiro, foi calculado com base na área 
edificada inundada, na altura de inundação e frequência de inundação. No que respeita 
ao período de retorno do dano considerou-se que este é igual ao do fenómeno que o 
origina (Oliveri & Santoro, 2000). Partindo desta afirmativa calcularam-se os custos anuais 
de cheia utilizando o valor da frequência dos eventos.   
As cheias, em Aveiro, apresentam um custo esperado total anual mínimo para a estrutura 
do edificado de 1,33 milhões de euros por ano, e que no máximo atinge os 2,28 milhões de 
euros por ano. Ao nível do recheio o valor mínimo é de 0,06 e o máximo de 0,49 milhões de 
euros por ano. Em termos totais, ou seja, contabilizando os danos para a estrutura e recheio o 
custo de cheia varia entre um mínimo de 1,39 um máximo de 2,77 milhões de euros por ano.  
Os custos esperados anuais de inundação são maiores para os eventos mais frequentes 
apesar do risco que lhes está associado ser menor. Este dado aponta para que o controlo 
dos eventos mais frequentes apresente maiores vantagens económicas. 
O custo total de um evento de cheia em função da altura de submersão foi calculado para 
a estrutura e recheio. Em termos dos eventos estudados, uma altura de inundação de 6 
centímetros apresenta um custo máximo de 9,7 milhões de euros já o cenário com a 
maior altura de inundação (1 metro) apresenta um custo máximo acima dos 57,1 milhões 
de euros. No que se refere ao recheio os valores são bastante inferiores – entre 0,3 e 19,0 
milhões de euros.  
Os espaços verde/azuis da cidade podem regular a ocorrência de cheia diminuindo-a, pois 
funcionam como bacias de retenção. Estes espaços apresentam uma área total de 61 
hectares. Avaliaram-se três configurações de bacias para a retenção da água com uma 
área total de cerca de 4 hectares. A primeira (A) e segunda (B) configurações avaliam a 
mais-valia de cada bacia de retenção individualmente. Na terceira configuração utilizam-
Cátia Sofia Borges Baptista 
79 
 
 
se ambas as bacias de retenção. O volume de armazenamento é de 59985 (m3), 26740 
(m3) e 86725 (m3), respetivamente para as configurações A, B e C.  
Estes valores produzem um efeito positivo no custo de cheia, embora não para todos os 
cenários, por exemplo, o cenário de inundação 5, não sofre reduções do custo de 
inundação já que as bacias de retenção são insuficientes para o volume de inundação, 
cerca de 1066 (103m3). Após a aplicação da solução pela infraestrutura verde/azul no 
cenário cujo benefício é maior (cenário de cheia 2 e configuração A e C) o custo da 
estrutura e recheio reduzem-se a 0, pois a cheia é evitada. Para estes casos o benefício 
total da infraestrutura verde/azul por ter evitado a cheia, varia entre um mínimo de 9,7 
milhões de euros e um máximo de 16,2 milhões de euros para a estrutura. No que 
respeita ao recheio o benefício pode atingir um máximo de 2,9 milhões de euros.  
Portanto, fica claro que: i) a utilização de parques como bacias de retenção tem efeitos 
positivos no custo de cheia para a cidade de Aveiro (ou seja, prova-se que existem 
benefícios de controlo de cheia pela infraestrutura verde/azul), ii) a aposta na 
minimização dos efeitos dos eventos mais frequentes apresenta maior benefício que a 
redução conseguida para os eventos pouco frequentes e iii) as bacias de retenção não são 
eficazes no caso de eventos extremos e pouco frequentes. 
No que se refere à revisão bibliográfica verifica-se que o ordenamento do território 
deverá evoluir no sentido da proteção e adaptação às alterações climáticas. Neste 
sentido, é importante requalificar os cursos de água e áreas adjacentes de forma a 
restituir-lhes o espaço tomado pela construção. 
Permanecem algumas observações críticas. 
O custo esperado de cheia para cidade de Aveiro, foi calculado com base na área, altura e 
frequência de inundação. Esta premissa deve-se à inexistência de informação topográfica, 
hidrológica, meteorológica, histórica e mesmo sobre a dinâmica do dano, para a área de 
estudo. Esta é, aliás, uma das limitações apontadas como relevantes nos estudos de custo 
de cheia (Merz et al., 2010). Também o cálculo do benefício, não teve em conta os custos 
de adequação dos parques nem a sua manutenção. Assim deve ser conduzida uma 
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
80  Departamento Ambiente e Ordenamento 
investigação detalhada, das medidas adicionais de controlo e uma análise de custo 
benefício, para sustentar ou não as medidas propostas de controlo.  
Na prossecução do trabalho as maiores dificuldades surgiram devido à inexistência de 
dados hidrológicos para os canais urbanos da cidade de Aveiro, bem como de registos das 
cheias ocorridas no passado, informação meteorológica, altimetria e edificado. Outra 
limitação prende-se com a utilização de dados topográficos pouco detalhados e precisos 
que condicionaram a análise. 
Desta forma sugere-se que, na ótica do planeamento para as alterações climáticas, seja 
levado a cabo um estudo topográfico pormenorizado, curvas de nível de 10 em 10 
centímetros, pelo menos nas áreas adjacentes aos canais urbanos. Por outro lado, seria 
de extrema importância, e não apenas para a gestão do risco de cheia, a construção uma 
base de dados. Esta deveria integrar dados relevantes de origem meteorológica, 
hidrográfica, hidrológica, de danos e altura de inundação para a área de estudo de forma 
a conseguir-se modelar com exatidão o fenómeno das cheias. 
É ainda vital, proceder à análise de todos os serviços de mitigação de cheia promovidos 
pela infraestrutura verde/azul da área de estudo, não apenas considerando a sua 
utilização como bacias de retenção. Um exercício interessante seria o cálculo do benefício 
em termos da água desviada dos sistemas de recolha por interceção com a infraestrutura 
verde/azul (estudo do coeficiente de runoff). Além disto seria importante calcular o 
impacto da implementação de sistemas urbanos sustentáveis de drenagem (SUDS) e das 
melhores práticas de gestão (BMP) na cidade de Aveiro, como pavimentos permeáveis, 
árvores de rua, sistemas de filtração e bio filtração entre outros. 
Tendo em conta o trabalho realizado seria importante alargar o estudo a outras zonas 
inundáveis do município de Aveiro. Este trabalho apresenta uma gama de valores para o 
custo de cheia na cidade bem como identifica as áreas inundáveis. Estes dados podem ser 
benéficos na tomada de decisão, não apenas sobre as medidas de controlo e gestão do 
risco como também em áreas como planeamento urbano. 
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ANEXO 1 - USOS DO SOLO INUNDADOS 
(INCREMENTOS DE 10CM) 
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Tabela A1 – Usos do solo e edifícios inundados (em m
2
) e área total inundada (em ha). 
Altura de 
inundação 
(m) 
Usos do Solo nas Áreas Inundáveis (m
2
) 
Área 
Total 
 (ha) 
Edifícios 
inundados 
(m
2
) Água Agricultura Parques Floresta Indústria 
Tecido 
urbano 
0 249094 6185 89125 118130 202463 0 66 0 
0,06 253899 6496 90696 119101 205746 419463 110 163330 
0,1 256073 6707 91746 119759 207997 420945 110 164271 
0,2 258459 7244 94375 121429 213846 424637 112 166646 
0,3 260723 7797 96987 123130 219986 428311 114 169062 
0,39 262686 8307 99339 124779 225533 431731 115 171068 
0,4 262899 8364 99601 125008 226105 432127 115 171400 
0,5 264993 8946 102230 127673 231551 436235 117 173602 
0,6 267003 9541 104874 130797 236566 440607 119 175964 
0,7 268941 10153 107551 134246 241399 445084 121 178128 
0,8 270822 10794 110256 137953 246127 449641 123 180241 
0,9 272646 11454 112947 142132 250811 454054 124 182311 
1 274434 12131 115618 146608 255456 458479 126 184325 
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ANEXO 2 – CUSTO DE CHEIA 
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Tabela A2 – Custo de cheia total (em €/evento) e anual (em €/ano) mínimo, frequência (ocorrências/ano) sobre a estrutura e recheio.   
    
Estrutura Recheio 
 
Estrutura Recheio 
Cenário 
Altura de 
inundação 
(m) 
Alturas de 
inundação 
médias 
(Ai-Aj) 
(m) 
Edifícios 
sinistrados 
 (Ai-Aj) 
 (m
2
) 
Dano  
(%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
(€) 
Custo total  
(€/evento) 
Dano 
(%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
 (€) 
Custo 
total  
(€/evento) 
Frequência 
(ocorrências/ano) 
Custo anual de cheia  
 (€/ano) 
1 0,00 0 0 5,0 0 0 0,4 0 0 0,5 0 0 
2 0,06 0,06 163330 6,0 9722840 9722840 0,8 334246 334246 0,1 972284 33425 
3 0,39 
0,05 2006 5,8 116410 
17688516 
0,8 3795 
1132450 0,010 176885 11325 
0,15 2415 7,3 175710 1,4 8233 
0,25 2375 8,7 205768 1,9 11526 
0,39 164271 10,5 17190627 2,7 1108896 
4 0,50 
0,05 0 5,8 0 
20195707 
0,8 0 
1389106 0,007 144255 9922 
0,15 2203 7,3 160227 1,4 7508 
0,25 2338 8,7 202515 1,9 11343 
0,35 2415 10,0 240744 2,5 15031 
0,45 2375 11,2 265722 3,0 17863 
0,5 164271 11,8 19326498 3,3 1337362 
5 1,00 
0,05 0 5,8 0 
29373338 
0,8 0 
2366421 0,001 33570 2704 
0,15 2013 7,3 146441 1,4 6862 
0,25 2071 8,7 179382 1,9 10048 
0,35 2112 10,0 210528 2,5 13144 
0,45 2165 11,2 242154 3,0 16278 
0,55 2361 12,3 290964 3,5 20647 
0,65 2203 13,4 294577 4,0 21795 
0,75 2338 14,3 335266 4,4 25652 
0,85 2415 15,2 367738 4,8 28930 
0,95 2375 16,0 380607 5,2 30661 
1 164271 16,4 26925681 5,3 2192404 
                    TOTAL 1326994 57376 
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Tabela A3 – Custo de cheia total (em €/evento) e anual (em €/ano) médio, frequência (ocorrências/ano) sobre a estrutura e recheio.   
    
Estrutura Recheio 
 
Estrutura Recheio 
Cenário 
Altura de 
inundação (m) 
Alturas de 
inundação 
médias 
(Ai-Aj) 
(m) 
Edifícios 
sinistrados 
 (Ai-Aj) 
 (m
2
) 
Dano  
(%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
 (€) 
Custo 
total  
(€/evento) 
Dano  
(%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
 (€) 
Custo total  
(€/evento) 
Frequência 
(ocorrências/ano) 
Custo anual de cheia  
 (€/ano) 
1 0,00 0 0 6,9 0 0 3,1 0 0 0,5 0 0 
2 0,06 0,06 163330 8,1 13218533 13218533 5,1 2070739 2070739 0,1 1321853 207074 
3 0,39 
0,05 2006 7,9 158320 
23997110 
4,7 23775 
6273837 0,010 239971 62738 
0,15 2415 9,9 238398 8,0 48129 
0,25 2375 11,7 278989 11,0 65377 
0,39 164271 14,2 23321403 14,9 6136557 
4 0,50 
0,05 0 7,9 0 
27431212 
4,7 0 
7587707 0,007 195937 54198 
0,15 2203 9,9 217392 8,0 43888 
0,25 2338 11,7 274577 11,0 64343 
0,35 2415 13,5 326503 13,9 83678 
0,45 2375 15,2 360711 16,5 98063 
0,5 164271 16,0 26252029 17,8 7297735 
5 1,00 
0,05 0 7,9 0 
40314441 
4,7 0 
12315075 0,001 46074 14074 
0,15 2013 9,9 198687 8,0 40112 
0,25 2071 11,7 243213 11,0 56993 
0,35 2112 13,5 285523 13,9 73176 
0,45 2165 15,2 328718 16,5 89366 
0,55 2361 16,8 395524 19,0 112035 
0,65 2203 18,2 401139 21,3 117029 
0,75 2338 19,6 457497 23,3 136382 
0,85 2415 20,8 502995 25,2 152335 
0,95 2375 22,0 521974 26,9 159900 
1 164271 22,5 36979172 27,7 11377747 
                    TOTAL 1803835 338085 
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Tabela A4 – Custo de cheia total (em €/evento) e anual (em €/ano) máximo, frequência (ocorrências/ano) sobre a estrutura e recheio.   
    
Estrutura Recheio 
 
Estrutura Recheio 
Cenário 
Altura de 
inundação (m) 
Alturas de 
inundação 
médias 
(Ai-Aj) 
(m) 
Edifícios 
sinistrados 
 (Ai-Aj) 
 (m
2
) 
Dano  
(%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
 (€) 
Custo 
total  
(€/evento) Dano (%) 
Custo  
(Ai-Aj) 
 (€) 
Custo total  
(€/evento) 
Frequência 
(ocorrências/ano) 
Custo anual de cheia  
 (€/ano) 
1 0,00 0 0 8,0 0 0 4,0 0 0 0,5 0 0 
2 0,06 0,06 163330 9,9 16186242 16186242 7,2 2924830 2924830 0,1 1618624 292483 
3 0,39 
0,05 2006 9,6 192408 
32861527 
6,6 33347 
9463379 0 328615 94634 
0,15 2415 12,7 307108 11,7 70464 
0,25 2375 15,7 371924 16,4 97413 
0,39 164271 19,5 31990087 22,6 9262154 
4 0,50 
0,05 0 9,6 0 
38096368 
6,6 0 
11519779 0 272117 82284 
0,15 2203 12,7 280047 11,7 64255 
0,25 2338 15,7 366043 16,4 95873 
0,35 2415 18,4 444927 20,9 125928 
0,45 2375 21,0 498844 25,0 148564 
0,5 164271 22,2 36506507 27,0 11085160 
5 1,00 
0,05 0 9,6 0 
57136568 
6,6 0 
19012022 0 65299 21728 
0,15 2013 12,7 255952 11,7 58727 
0,25 2071 15,7 324231 16,4 84921 
0,35 2112 18,4 389084 20,9 110123 
0,45 2165 21,0 454599 25,0 135387 
0,55 2361 23,4 552551 28,9 170578 
0,65 2203 25,6 564295 32,5 178902 
0,75 2338 27,7 646549 35,8 209209 
0,85 2415 29,5 712866 38,8 234408 
0,95 2375 31,2 740809 41,6 246762 
1 164271 32,0 52495632 42,8 17583007 
                    TOTAL 2284655 491129 
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ANEXO 3 – RELAÇÕES CUSTO VERSUS ALTURA DE INUNDAÇÃO 
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Figura A1 – Custo estrutura (em 10
6
€) versus altura de inundação (em m) (detalhe). 
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Figura A2 – Custo recheio (em 10
6
€) versus altura de inundação (em m) (detalhe). 
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ANEXO 4 – RELAÇÃO TECIDO URBANO INUNDADO E ALTURA DE INUNDAÇÃO 
VERSUS VOLUME DE INUNDAÇÃO. 
 
Benefícios da infraestrutura verde/azul para o controlo de cheias. 
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Figura A3 – Tecido urbano inundado (10
3
m
2
) e altura de inundação (em m) versus volume de inundação (em 10
3
 m
3
). Detalhe de utilização. 
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